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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 155/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federai n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigadonal entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito publico interno, inscrita no CNPJ sob

0 n? 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskòpf,

portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-7- SSP-PR -e inscrito nO; CPF/MF sob o n°.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em, conjunto com a Secretária Municipal de Esporte^ Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatíma Bueno Franco, inscrita no CPF sob no 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA REGIS

COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado. Inscrita no CNPJ sob n°

79.912.788/00Õ1-62, com endereço na Rua dos Escoteiros, n° 30, Chico Paula, Jaraguá do Sul/SC, CEP

89.254-730, fone: (47) 3275-2730, e-mail regis.licitacoes@gmail.com; neste ato representado por

Etelmaris Schmjtz Regis, inscrito(a) no CPF sob n° 004.401.369-89.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas nO certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 5.293,86 (cinco mil e duzentos e noventa e três reais e

oitenta e seis centavos). '

1.4. Integra e completa apresente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços „

e resultados, bêm como para definir procedimentos e normas deçorrêntes das obrigações ora contraídas

e para-todos os fins de direito, obrigando as partes em todos Os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo dè Referência,

sendo Os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir.sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume .

todas as exigências do Edital retro mencionado.
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1.0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho peiâ quai ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inciusive, na forma descrita no Editai de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A Contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no locai especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, dê forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes nO Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual, período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.
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'2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão>.qüalidade e quantidade,

deverá ser observado o teor dò árt. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de-Nota Fiscai pertinente à parcela incontroversa da éxécuçãp dò objeto, para efeito de

liquidação e pagamento. "

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-pròfissiõnal pela perfeita execução-dò contrato.

3. DAS OBIUGAÇÕES

3.1. A Çontratadá obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicadòs pela

Sècretaria/Órgão solícitante, em estrita observância das especificações do Edital é da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as-indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontarnepte a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e-oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir â terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmerité, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, .

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pêssoâl, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

í) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entrégues embalados e ém perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o matêrial ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
3
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

as especificações constantes do Éditai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscaiizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todò ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

''
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4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

4 y*
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0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscalfis) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal dò contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações parã

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte dè recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

= vj
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

5.3. Em caso de .irreguiaridade na execução do objeto e/ou .na documentação fiscal. O

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
á data em que deveria ter sido ãdimplida a obrigação e o efetivo: pagamento (Lei Federal 14.333/2Ò21).

5.5. No valor adma estão incluídas todas as dèspesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, Ínstalação> e outros
necessários ao cumprimento integral, do objeto da contratação, inclusive todo o material

necessário para a execução dos serviços.

prazo de

N.-..

e equipamento

,5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção
do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, sãlvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em
vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)
também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de PreÇos terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado peió mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixòs e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes désse período.
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6.2.2. Decorrido .0 prazo de 12 (doze) meses^ o reajuste será aplicado com. base no índice INPC,

observando-se os critérios/fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Cònsídera-se dáta-base dd orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base pára a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, dâs obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em casO dé força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada .

nos termos do disposto "d" do inciso ll do caput dO art 124,da Lei 14,133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou supêrvéniêndâ

dê disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital dé cláusula de reajustamento pu repactuação sobre os preços

registrados;

6,4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

. .. desiqüilíbrio ecónômico-financeiro. ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos.de

variação inflacionária ordinária, pbservandp-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária, havida no mercado, não cabendo revisão de preços êm Casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, Caberá a Adrnihistração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório. . .

6.7. Comprovado a redução doS preços praticados no mercado, nas mesmas Condições do registro, e

definido npvo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134- lei 14133)

6,8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itehs/execüção dos serviços em igualdade de condições.

7
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ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à
detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

*

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados;

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo dè validade da sua propóSta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

L

8
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações aciitia descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° .14.133, de

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que nãó se justificar a imposição.de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. peçiaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h') "i" ."j" "k" e "I" do item 8.1 dessa atâ, bem Como nas alíneas "b", "c", "d" "e"

"f" e "g", quê justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, dã Lei n° 14.133, de

2021). .

8.2.4. Multa;

I - Moratória;

ã) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até 0 limite de 10-(dezl dias;

b) Moratória de 3%. (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor .integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição.da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da hota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prázo fixado pelo fiscal do

contrato para. sanar alguma irrêgularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) Õ atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimênto ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 dã Lei n.o 14.133, de 2021.

II-Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, á multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descritá na alínea "b" do item 8.1, a multa compènsatóriã será dè 30% (trinta por

cento).da.(s) nota(s), de empenho, em aberto. ,

c) Para a infração descrita ha alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a mUlta compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.
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e) Para as infrações previstas nas alíneas "e";

10% (dez por cento) do vaior totai da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

nao exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

a multa.

8.5. Antes da aplicação dá multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente ho prazo máximo , de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8i A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento dê programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
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8,9. Os atos previstos como infrações administrativas ná Lei no 14.133, de 2021, ou em outras ieis de

iicitações é contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados Còmo ãtoS iesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e juigados çonjuntamehte, noS mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para faciiitar, encobrir ou. dissifnuiaf a prática dos atos iiícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimoniai, e, nesse caso, todos os efeitos, das sanções apiiçadas à pesSoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessOra ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com ò Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). -

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que jmpiique no

impedimento dé licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. Ò Contratante deverá, no prazo máximo de i5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dè

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

- 8,13. As sanções de impedimento de licitar e contratar edeclaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. pO CANCEIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcjalmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstes, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de Gâncelamento/reVogação.

9.3. A rescisão do,registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidâde e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro,

9.4, O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade eorhpetente do Órgão Gerenciador.
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9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

supen/eniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO NO 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado dó Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

f Assinado de forma digital por
\ ETELMARIS SCHMITZ
/•REGIS;00440136989

ETELMARIS

SCHMITZ

REGIS:0044Õ136989

REGIS COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA
Detentor da Ata de Registro de Preços

Maicon ^rôsskopf
Prefeito

0
< .

'í\OYr\(j0

--''^^agnér ÀÍbuquerquf^ssí^
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Adriana de Fa

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer
Decreto n° 153/2026

leno Franco

Testemunhas:

1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:,
2. Nome: Daiane dos Santos Assinaturar AJ.
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Classificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 17/2026
i
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Página: 1

Item Produto/Serylço UN Quantidade Status Preço UnitárioMarca Modelo Preço Total Sei

-R -

*“1 in Cl ’ nr .'■>“■< 'i-^ 5 r r ^ i I "ll s II • ,

\

Ml' *11'' íl.. ■_ i!'.

r
t

r- , .
X * . í I S É ‘

1 ?99,0n

1.299.0028485 BAMBOLÊ
DESMONTÁVEL

UN ÍOO:OÒGO Classificado NTP bambole1

Confeccionado em 6 peças em plástico reforçado com no mínimo 60 cm de diâmetro. Material: plástico PVC.

sóteii''""-"

sTi^ecóknit
2 900.80

2.900,80'
I

25758 BOLA DE FUTEBOL

DE CAMPO OFICIÀL
ECOKNIT

UN 20.0000 Classificado. 145,04001 penalty

circunferência de 68,5-69,5cm, peso de 420-4,45g, càmarà ãrbility, termofec, câmara 6D, material ecoknif, miolo capsula sis, removível e lubriiicado 3,2cm,
neotec. DEVE SEH APROVADA PELA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE FUTEBOL (FIFA). Marca de referência: Pênalty.
Apresentar amostra.

1.034.10

T034,10'
Lota 22

25083 BOLA DE TÊNIS,
Aprovada pela Federação
Internacional de Tênis (ITF)

P *

KIT 30.00.00 Classificado Wilson bola tenis 34,47001

- (

produzidas com esfrufura de borracha vulcanizada e revestida com Feltro de agulha. Pacote com 03 bolas.
Diâmetro de cada bola: 6,35 a 6,86 cm Centímetros;
Peso de cada bola: 56.0 o - 59.4 o . .

59,96

59,9629,980025769 ESCADA DE

AGILIDADE

Com 5m de comprimento, com largura da fita de aproximadamente 5cm, oontendõ 12 degraus, compacta e leve. Fita de alta tenacidade, 100% poliéster.
Cor preta ou vermelha.

UN 2.0000 Classificado import escada1

VALOR TOTALl 5.293,86

11/05/2026 14;42:5.7Emitido por: «Equiplano», na versão: 1
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 156/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026
/'

Nb 11 do mês dç maio do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado .pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇQS, de acordo com o disposto na Lei

Federai n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis áo objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador dà Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sOb p no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob no 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA ICS ESPORTE

COMERCIO MATERIAL ESPORTIVO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob

no 2O.525.422/O0Ol-98, com endereço na Rua Felipe Schimidt, n® 396, sala 04 - Centro- Mafra/SC, CEP

89.300-000, fone: (47) 3642-0264, e-mail reqis.lidtacoesPamail.com; neste ato representado por

Sérgio Correio de Siqueira, inscrito(a) no CPF sob 0° 637.769.959-04*

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender

demandas das secretarias municipais.

as

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 11.927,34 (onze mil e novecentos e vinte e sete reais e

trinta e quatro centavos).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como parã definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas
no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026
sendo os mesmos considerados suficientes

e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, befn como o CONTRATADO assume
todas as exigências do Edital retro mencionado.

1
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. 0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho peia quai ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por quaiquer meio, indusive, na forma descrita no Editai de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no iocai especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscai ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da Verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2
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2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando^se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão sollcitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

/ ,

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
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b) Verificar minuciosâmente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscaiizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especiaimente designado;

d) Fiscaiizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabeiecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que êie seja substituído, reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

4
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0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

appstilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

necessário.

caso

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. I4l, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

/"-A

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federai do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.° 1,485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,
podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei
14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,
contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.10 reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da
data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6,2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6,3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

A

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, obsèrvando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6, Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redüção dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo
e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendô assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições.

7
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OU cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legaimente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3,3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexeçução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexeçução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexeçução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prãzo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

i)

k)

I)
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de

2021);.

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c" "d", "e",

"f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei n® 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementaçãó ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela Inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior ã 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.® 14.133, de 2021.

lí - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a Infração descrita na alínea "d" do Item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.

/'

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaoOpien.p r.QQv.br - Fone (41) 3632-1136



i(oò4i

i Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

■1M<

e) Para as infrações previstas nas aiíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.° da Lei r\.° 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157^ da Lei n.® 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneldade para licitar ou contratar,

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras ieis de

iicitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei

no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, ò contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12i O Contratante deverá, nó prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções pOr ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Léi no 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro naS hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
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9.5. 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o editai

de PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

SÉRGIO CORREIA DE Assinado de forma digitai por
L^^ sERGIO CORREIA DE

SIQUEIRA:63776995^SIQUEIRA:6377699S904
. - -Dados: 2026.05.12 09:49:30

-03'00'904

Maicon Gro^kopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

ICS ESPORTE COMERCIO MATERIAL

ESPORTIVO LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços

0/úká£1

fagnénAlbüqüêrqué^
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Adriana de Fai

Secretária de Espòrté^ Cultura e Lazer
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863,92
1 25755 BOLA BASKETBALL UN ■ 4.0000 Classificado SPALDING TF250TAM6 863,92J

6.8

pró oficial feminino com circunferência de 72-74 cm, peso de 510
- 565g, câmara airbility, construção matrizada, material microfibra, miolo Slip system, removível e lubrificado com3,2cm.DEVETER O SELONA BOLADE
APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BASQUETE (NBB) OU FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE
BASQUETE (FIBA). Marca de referência: Pênalty; Wilson.
Apresentar amostra.

Lote 6
801,92

1 25756 BOLA BASKETBALL UN 4.0000 Classificado SPALDING TF250TAM7 L.-.?22;98p^ 891,92
*

7.8

- pró oficial masculino com circunferência de 75-78 cm, peso de 600-650g, câmara airbility, construção matrizada, material microfibra, miolo Slip system,
removível e lubrificado de 3,2cm. DEVE TER O SELO NA BOLA DE APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO BFiASILEIRA DE BASQUETE (NBB) OU
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE ' '
BASQUETE (FIBA). Marca de referência: Pênalty; Wilson.
_Apres_entar amostra.

ito15

1 29529 BOLA DE FUTEBOL

SOCIETY,

confeccionada em laminado de micropower, com 8 gomos termossoldados e dupla colagem entre os gomos. Camada de amortecimento interno de 4,5mm,
terniotec, 6D de balanceamento termofixos peso 420 - 450G Circunferência 66- 69cm - 0 de absorção de água. Miolo de silicone alongado (com 3,2om de
comprimento) lubrificado e removível. Marca de referência: Pênalty.
Apresentaramostra.

UN 10.0000 Classificado líder ' fgsMrõgoaiiaPÊNALTY 900,00
*

Lote "17
2.162,00

2.162,00
25765 BOLA DE FUTSAL Un 25.000U ClassificadoI PÊNALTY RX500 i-wiasaeooi *

500

crbíllty, termoteo, PU, miolo cápsula sis removível e lubrificado de 3,2cm. BOLA
APROVADA PELA FEDERAÇÃO PARANAENSE DE FUTSAL Marca de referência:
Pênalty. Apresentar amostra.

Lote 19
3 757.50

3.757,50
1 29531 BOLA DE FUTSAL

SUB 11 - oficial, 8

^ 300-330g, câmara 6D, termotec, PU, miolo cápsula sis removível e lubrificado de 3,2cm. BOLA, APROVADA PELA
FEDERAÇAO PARANAENSE DE FUTSAL. Marca de referência: Pênalty.
Apresentar amostra.

25757 BOLA DE FUTSAL
SUB 13

A°PROv\DTpklTFnplArVn ^ ^®350.380g, câmara 6D, termotec. PU, miolo cápsula sis removível e lubrificado com 3,2 cm. BOLA
AKKUVADA PELA FEDERAÇAO PARANAENSE DE FUTSAL. Marca de referência: Pênalty.
Apresentar amostra.

UN 45.0000 Classificado 83:5000?^PÊNALTY RX100

Lote 20
3.352,00

3.352,00

Si
1

UN 40.0000 Classificado PÊNALTY RX 200

VALOR TOTAL: 11.927,34

V-J

Emitido por: «Equipiano», na versão; 1
11/05/2Ò26 14:45:15
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 160/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação cònjuntamente com as condições à seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Buéno Franco, inscrita no CPF sob no 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA C.B COMÉRCIO

DE LIVROS E BRINQUEDOS BOFF LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob n° 01.669.984/0001-60, com endereço na Rua Amazonas, no 62, Centro - São Miguel do Oeste/SC,

fone: (49) 3622-1689, e-mail contato(atsdistribuicao.com.br: neste ato representado por Clovis Boff,

inscrito(a) no CPF sob n° 68.+928.789-53.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender

demandas dãs secretarias municipais.

as

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 1.049,90 (hum mil e quarenta e nove reais e noventa

centavos).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos oS fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, êm complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.
U'-

1 ^
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimênto/Serviço ou Nota de Empenho peia qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N°

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.adminístracao@Dien.D r.Qov.hr - Fone (41) 3632JJ136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscai pertinente à parceia incontroversa da execução do objeto, para efeito de

iiquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabiiidade civii peia soiidez e peia

segurança dos bens nem a responsabilidade éticõ-profissional peia perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados peia

Secretaria/Órgão soiicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscai constando detaihadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modeio, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habiiitação e quaiificação exigidas na iicitação;

g) Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar quaiquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;

h) Responsabiiizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamento de pessoai, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o materiai ou fiscalizar os serviços, disponibilizando iocai, data e horário;
3
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Editai e da proposta, parã fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscaiizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especiaimente designado;

d) Fiscaiizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabeiecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que eie seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre ò órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

4
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0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado úu de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corrésponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

para

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela
Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos
Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado nõ primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

í

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Rendà de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa 0° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

meses,
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6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo
e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições.

ao beneficiário

7
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ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 0° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aiíneas

"b", "c" "d", "e", "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c" "d", "e"

"f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I-Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e peia inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratuai e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a muita compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.
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e) Para as infrações previstas nas aiíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será de

10% (dez por cento) do vaior totai da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas aiíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "i" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.o 14.133, dé 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 12,846, de 2013, serão'apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente-definidos na referida Lei (art. 159). ■

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir oü dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar cónfuSão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das Sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos ãos seus administradores e sócios com poderes de administração, è pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, á ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidáde, será Obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

no

8.12, O Contratante,deverá, no prazo máximo de 15 (qujnze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas^ para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de EmpreSas Inidônêas e Suspensas (Ceis) e no.Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161, da Lei n° 14.133,
de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidáde para licitar ou

contratar são passíveis dê reabilitação na forma do art. 163 da Lei n<? 14.133/21.

9. DÕ CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata dè registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipótéSes previstas nos art

28 e 29 do decreto federai 11.462/23.

9.2.0 .cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,
mediante registro em termo de çancelamento/revogação. -

9.3. A rescisão do registro de preços podefá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
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9.5. 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

Superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratuai, decorrentes de caso fortuito ou

de fòrça maior deyidámente comprovados.

9.6. Á comunicação do cancelamento do. preço registrado> nos casos previstos, será feita, mediante

publicação em imprènsã oficiai do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibiiidade cóm

as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICÓ N® 17/2026.

11, Faz parte integrante desta.Âta de Registro de Preços, apiicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNIGO 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Em penho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquiio qué não contrariar às presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarcã de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas aS vias administrativas.

i3. E pdr estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fièlmente o que neie ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 161/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mii e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maícon Grosskopf,

portador da Carteira dé Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA FENIX DO

BRASIL SPORTS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n® 41.227.145/0001-

07, com endereço na Rua Jacob Porsak, S/n, Chácaras Aeroporto - Maringá/PR, fone: (44) 99975-6444,

e-mail fenixdobrasilsports@gmail.com; neste ato representado por Bruno Bertolasce, inscrito(a) no CPF

sob nO Í15.915.329-90.

í

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretárias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas clássificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. G valor total estimado da ata é de R$ 6.920,15 (seis mil e novecentos e vinte reais e quinze

centavos).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir^ procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo dè Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

0^
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2. DA ENTREGA E CONDlÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. 0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho peia qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N°

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato^ para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

V

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcional mente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2
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2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidade e quantidade,

deverá ser observado o teõr do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscai pertinente à parceia incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiõnal pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem. mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante Obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições
e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

•, recusar

no objeto

com

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

4

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@DÍen.p r.aov.br - Fone (41) 3632-1136



" J' ■■‘y».»

r ■'

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 1708

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item nãõ exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da èxeCução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

dâ União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos,

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi eiaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência peia Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventuai redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que êieve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incaicuiáveis, que inviabilizem a execução da ata tai como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, aiteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

/■“'N

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquiiíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da áiea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as règras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optár por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do regjstro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições.
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ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
para tanto, garantidos à

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantii

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantii

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cuitura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial dã Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços púbiicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou dã entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e" "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Deciaração de inidoneidade para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e"

"f" e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de

2021).

8.2.4. Muita:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.

9
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e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatóriaserá de
10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias '
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 0 contraditório

ampla defesa ao contratado, observando-se 0 procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

e a

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - â natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para 0 contratante.

V - a implantação ou 0 aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos. preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
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9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
de PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

Edital

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

BRUNO y Assinado de forma digital
B ERTO LASC E: ''sertolascei 1591532990
. . / .Dados;2026.05.12 1S;M;00
11591532g§0-o™'

Maicon^r^sskopf FENIX DO BRASIL SPORTS LTDA

Detentor da Ata de Registro de PreçosPrefeito

Ómão Gerenííádõr

QjÚjmMjOJ AOmOO

/agnéí^AlííiquerquéTí^^^
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Adriana de^

Secretária de

ima Bueno Franco

Jdrte, Cultura e Lazer
Decreto n° 153/2026

Testemunhas:

1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:
2. Nome: Daiane dos Santos AssinaturaíK 5
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Item Produto/Servlço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei

1

Emí»l:if€?nixdo

% ríínto

Lote 23 1.779,00

rVÍi7,;7Cóõ;:':|1 25086 BOLA DE VOLEI DE

E.V.A colorido

confeccionada em material

macio.

UN 100.0000 Classificado SUPER ÉVA 1.779,00

Tamanho 67-68cm

Peso 130-150Q
Lote 25 2.997,00

2T99ÃOOPENALTY ” VP 5000 m” T V'‘’'99Í9'ÓbÒ',1 29532 BOLA OFICIAL DE

VOLEIBOL MIRIM-

macia e confortável no contato com a bola, 18 gomos, confeccionada em pu, câmara 6D, miolo cápsula sis slip system (lubrificado e substituível). Aprovada
pela FIVB - federação internacional de voleibol. Circunferência entre 60 e 63cm. Peso entre 240 e 270 gramas. Marca de referência: Pênaify, Mikása.
Apresentar amostra.

UN 30.0000 Classificado

Lote 26 350,80b|

BOMBA f 17.54ÕÕ ' •25767 BOMBA PARA

ENCHER BOLAS

1 UN 20.0000 Classificado KAGIVA 350,80

Double Action, SAC em policarbonato, 2 agulhas em liga de zinco que contêm tampa em borracha, com prolongador de 25 cm.

Apresentar amostra

1X01^49'' '. m;m

'"169,9528847 PROTETOR BUCAL

DUPLO PARA LUTAS;
TAMANHO ADULTO

1 UN 5,0000 Classificado FHERAS PROTETOR

PROTETOR BUCAL DUPLO PARA LUTAS; TAMANHO ADULTO, protetor bucal para lutas; em látex resinado; proteção em treinamento de lutas;no tamanho

173,45

adulto; embalado em plástico protetor; COR INCOLOR
Eôté'60. ' """■ "" ~ ■ T—r"- - ' ”• ; r-

UN. 5,0000 Classificado
í

■§4,6900 '■ ■ 11 28846 PROTETOR BUCAL

DUPLO PARA LUTAS;
tamanho infantil

FHERAS PROTETOR

PROTETOR BUCAL DUPLO PARA LUTAS; famãnho infantil. Protetor bucal para lutas; em látex resinado; proteção em treinamento de lutas; no tamanho
infantil; embalado em plástico protetor; COR INCOLOR

Lote 53 1.448,95

1.449,95

í

PROTETOR ' '2'8?,?90Õ' ~11 27477 PROTETOR DE

TORAX

UN 5.0000 Classificado FHERAS

DUPLA FACE; para arfes marciais protetor para treinamento de artes marciais; de uso em torax, tamanho g; dupla face (azul e vermelho) confeccionado
em couro sintético; interior de borracha; com cordas de amarração nas costas; costura reforçada. Tam. G, M ou P (A ser definido em empenho).
Apresentar amostra

VALOR TOTAL: 6.920,15

Emitido por; «Equiplano», na versão; 1 11/05/2026 15;05:01
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 162/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mii e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskõpf,

portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob no 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA OUROFLEX

COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 55.391.431/0001-18,

com endereço na Rua Caetano Álvaro Pastore, no 446, Contendas, Taquaritinga/SP - CEP: 159.020-12,

fone; (16) 99729-7091, e-mail ouroflexcomerciaKigmail.com; neste ato representado por Olege Edson

Pereira Junior, inscrito(a) no CPF sob no 404.038.998-00.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

lil. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 9.450,00 (nove mil e quatrocentos e cinquenta reais).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas
no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,
sendo- os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

sua
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2,1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalentê, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com aS especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2,6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcional mente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
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emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, pára efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias Ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

I) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia
suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, iro prazo fixado, a coriformidade dos bens recebidos provisoriamente

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentodefinitivos;

com
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c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 ãrt. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer Inexatidão ou Irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gíosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5
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5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal, O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cutriprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

em

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

meses.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.
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6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi eiaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência peia Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser aiterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações;

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;
í ^

6.4. A qualquer terhpo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

economica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo
e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,
ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
para tanto, garantidos à

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.36Í.0009.2020.3.3.90.3G.OO.OO. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil -

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata dê Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportaf-Se dê modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos cõm vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156^ §2°, da. Lei n° 14.133, de
2021);
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c" "d", "e",

"f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação
solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatóriaserá de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.
"c" do item 8.1, a muita compensatória será de 30% (trinta por

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatóriaserá de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenha em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

•S
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ. 76.002.666/0001-40 E-mail; lLcitacoes.administracaQ@pien.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136



%

1726

S Prefeitura Municipal de PiênEstado do Paraná

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida

administrativamehte no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

e a

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas ha Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atòs lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10
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8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada çom

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

11
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10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PRÉGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias admiiiistrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

OUROFLEX

COMERCIAL

: Assinado de forma digítál
V por OUROFLEX COMERCIAL

.-rrvA ' ■LTDA:55391431000118
LTDA:553914310001 Dados; 2026.05.12 10:14;17

-03’00'a18

Maícon Grosskopf
Prefeito

Órgão GetEnciador-

OÜROFLEX COMERCIAL LTDÂ

Detentor da Ata de Registro de Preços

GuálWiyux
/Vítógner AÍBüqüêrque^

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

' Adriana de F<

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer
Decreto n° 153/2026

Bueno Franco

Testemunhas:

C-1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:
2. Nome: Daiane dos Santos Assinatür^
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Ciassificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 17/2026

Í729

equiplono

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Totai Sei

Fo 1 .Cíli .OUROI 11 X l'0./l ' iTi

«t('ri-.e_nt M't ■ *!,ni!l5i oi -GP iIDtON^PrRtlV/^UNiO-íF ^

''Lotc'2'8

NPi I ‘.•1 noui-ia 1 I. fun ni ^ ot Mi I I J.1 •
H

r 4

J

S 450,00

9.450,00
1 29533 COUCHONETE UN 150.0000 Classificado

- especificação: para ginástica, fabricado em espuma D23 e revestido em napa impermeável. Diversas cores. Medidas mínimas: 1,60 comprimento X 60
largura X 4cm de altura.

L1”63,0000 '1MARCA MARCA *

VALOR TOTAL: 9.450,00

Emitido por: «Equipiano», na versão: 1
11/05/2026 15:08:45
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 164/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigadonal entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob no 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA NAIZ & SILVA

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 28.636.965/0001-94, com endereço

na Av. Manoel Ribas, n° 494 - Centro - Itapejara D'Oeste/PR - CEP: 85.580-000, fone; (46) 98823-

6300, e-mail nllsonnaiz(ahotmall.com; neste ato representado Nilson Naiz, inscrito(a) no CPF sob n°

086.747.429-71.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anèxo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 8.274,00 (oito mil e duzentos e setenta e quatro reais).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

sua
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela quai ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por quaiquer meio, inciusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inciusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como reaiizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
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emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Mânter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

í) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
3
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c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscaiizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas np objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na iei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada com

terceiros, ainda que vincuiados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá peias consequências de sua inexecução

totai ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivaiente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

4
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamentoserá efetuadoconformea entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

áté 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá Ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5
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5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. 0 prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legaiménte previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.
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6.2.3. Considera-se dãta-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração pOr aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

8
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i" "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c", "d", "e"

"f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.
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8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou sérá cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo dè 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sánções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 0° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração dá

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.
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10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

NILSON

NÁIZ:398976190001:

; Assinado de forma digital por
' NILSON NAIZ;39897619000186

Dados: 2026.05.1210:34:36

-03'00'86

Maicon Grósskopf
Prefeito

Órgão Gerepciador '

NAIZ & SILVA LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços

.â

/twÁgnfüLAlhuquerque—
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Adriana de ^
Secretária de Esi

f Bueno Franco
:e. Cultura e Lazer

Decreto n°

Testemunhas:

1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura^
Assinatura:2. Nome: Daiane dos Santos
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Classificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 17/2026equiplano

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Státus Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei

líJ-V. ■

*' - •-. [-o r ij“.i iíjúí r itífA^'ú

"^IL/ . L“ tfl ■
■■ T a;*f .

■f.rlijjri' '.i,-
i. 9 «a

■i“i- Cl. c ■'.aBiafcl•c

. .-x-

1; -jiÜtti' Wf?nil
XSí 1t

L^ejt2 4.875,00

4.8'75,001 25808 Mesa de tênis de

mesa/Ping Pong

UN 3.0000 Classificado KLOPF MESA DE siilgagiQòool

rodinhas articuladas MDF 18mm + kit tênis de mesa. - Mesa para tênis de mesa com medidas oficiais que atendem aos padrões da
ITTF (International Table - Tennis Federation). - Tampos em MDF de 18 mm; - Bordas laterais em perfil de MDF que asseguram estabilidade dos
tampos. - Acabamento em primeiro azul com secagem em UV, com linhas demarcatóriasbrancas. - Pés de madeiramaciça dobráveis. - Com rodízios para

_ transpo_rte._- Medida^qroxirnadas da Mesa: C x A - ( 2,76 x 1,52 x_0,76J.^^_
Loto ‘16 3.399,00

1 29543 PLACA DE

TATAME,

com medidas de 1 metro x 1 metro e 1 cm de espessura, confeccionado em EVA antiderrapanfe, isolante térmico, atóxico, e antialérgico,
impermeável, de alta durabilidade, com encaixe.

UN 100.0000 Classificado EVAMAX TATAME í.;::33,99õo'í:^,;í 3.399,00

VALOR TOTAL; 8.274,00

■N,

Emitido por: «Equiplano», na versão; 1 11/05/2026 15:19:28
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N*» 165/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob n° 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA PAPELARIA SÃO

BENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 07.634.816/0001-16, com

endereço na Estrada Cruzeiro - s/n - Cruzeiro - São Bento do Sul/SC - CEP: 89.286-370, fone: (47)

3635-2858, e-mail faturamento@papelariasaobento.com.br; neste ato representado Charles Gilson

Ritzmann, inscrito(a) no CPF sob n° 60.403.314-968.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

peias empresas classificadas no certame, conforme Tabeia em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 19.097,50 (dezenove mil e noventa e sete reais e cinquenta

centavos).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. 0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho peia quai ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

•r

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.
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2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prèvidenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para

no

uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vincuiados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO;

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Aiexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar /
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0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos,

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

necessário.

caso

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Leí 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-00Õ.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.QQv.br - Fone (41)'^2-ll36

PAPELARIA SAO BENTql.nrísSr
LTDA:07634816000116 'S-Sr,-



1748
Prefeitura Municipal de Piên

Estado do Parana

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer èm diá sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/õu na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo Imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços Contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, còm comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata, e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/exêcução dos serviços em igualdade de condições.
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ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados;

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.0Ô1.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo ínidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre qUe não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Deciaração de inidoneidade para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i" "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e",

"f", e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de

2021).

■'X

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da nota de

empenho, até o iimite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, ê peia inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promovera extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suaS cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.
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e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do vaior totai da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exciui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumuiativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7,°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de

2021.

8.6. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento

eventualmente devido peio contratante ao contratado, aiém da perda desse vaior, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a muita poderá ser recoihida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peia autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampia defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de iicitar e contratar e de

deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na apiicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as pecuiiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controie.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras ieis de

iicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com réiação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos oS casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impédimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.aov.br - Fone (4

Assinado de forma digital

BENTO P®' papelaria sao bento

I TnA-n7fiR4ft1 finnm 1 '-TDA:076348160001 16LTDA.0763481600011 Qádos: 2026.05.12 l i:i i:27
-03’00'



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

9.5. Õ fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nós casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficiai do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e quaiificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026, as Autorizações de Fòrnecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquiio que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

FOro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

r Assinado de forma digital
I por PAPELARIA SAO BENTO
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Detentor da Ata de Registro de Preços

Maicon Grosskopf
Prefeito

.^Ó^ão^Gelrençiador

OéwOcn^ mmco

Adriana de Fatia

Secretária de Espw
Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Bueno Franco

:, Cultura e Lazer
Decreto n° 153/2026

Testemunhas:

lí:.1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:
2. Nome: Daiane dos Santos Assinatur^
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Item Produto/Servigo UN Quantidade Status Marca Modelo Prego Unitário Prego Total Sei

. r “ i “ S‘ ^ |í I > I .•< 479f Stfítti

L t ‘í i.*. «
» a’ ■

1 'ti ■»
1 n %

Lote 43
16.890,00

■ 281750001 25106 Mini Jump
capacidade mínima 150Kg.
Estrutura em ferro, com aro

UN 60.0000 Classificado ZAVANESE ZAVANESE 16.890,00
*

de

, .? ?!?' ^ P®® molas, lona firme, com costura dupla.

"25771 mínI trave
'GOLZINHO

estrutura em tubo de ago, pintura epoxi, dirnensões aprox. (LxPxA): 75x45x45cm, peso aproximadamente 2kg. Acompanha rede de nylon. PAR. Apresentar

I 649.50

1.649,50

L.otc45
558,00

558,00

m

1 PAR 2.000Ò Classificado SAG TOYS SAG TOYS 279,0000

Lote Stt

1 25099 Raquete de tênis de
mesa, desenvolvidaem
madeira e revestida de

KIT 50.0000 Classificado UELONG LELONG 32,9900

borracha sintética nos dois lados Kit com 2 raquetes para ping pong e 3 bolinhas.

VALOR TOTAL! 19.097,50
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 167/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mii e vinte e cinco, autorizado peio PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federai n° 14.133/2021. e suas aiterações, resoiuções e demais normas vigentes e apiicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntâmente com as condições a seguir estipuladas, regem o reiacionamento

obrigacionai entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito púbiico interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660OO1-4O, neste ato representado peio Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica dò Município Sr. Wagner Aibuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob no 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA CORMED

WINNER LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 52.890.701/0001-47, com

endereço na Rua Conselheiro Lafaiete, n° 1959 - Sagrâda Famíiia - loja A - Belo Horizonte/MG CEP:

310.355-60, fone: (31) 3482-4955, e-mail vendas@cormed.com.br; neste ato. representado por Júlio

Cesar Pinto Cordeiro, inserito(a) no CPF sob n° 391.692.006-53.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventuai aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e giobais ofertados

peias empresas classificadas no certame, conforme. Tabeià em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equipiano.

1.3. O vaior totai estimado da ata é de R$ 1.360,00 (hum mii e trezentos e sessenta reais).

1.4. Integra e compieta à presente Ata de Registro de Preços, para meihor caracterização dos serviços

e resuitados, bem como para definir procedimentos e normâs decorrentes das obrigações ora contraídas

è para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Editai do PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

1
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma surnária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detaihado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, cpnsumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

põr igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade é quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

2
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emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância dãs especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de.contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar mihuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

com
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c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, parã que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosemprè

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

/-
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estratégias para execução do objeto, do plano compíenientar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução dp contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração Ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14^133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando diá, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando òs apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção dãs condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empènho, o pagamento, as garantias, as glosas é a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria Solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado ho primeiro dia útil subsequente.

5
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5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa 0° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2, Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.
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6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi eiaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência dò fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

0 não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de

2021);

8
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nâs alíneas "h", "1", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c", "d", "e",

"f", e "g" que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de

2021).

8.2.4. Muita:

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois põr cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o Inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do Item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do Item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do Item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do Item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do Item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.
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8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dé
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.0 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

e a

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as pecuiiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que deia provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controie.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras ieis de

licitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimentai e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimoniai, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apiicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com reiação de coiigação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampia defesa e a

obrigatoriedade de anáiise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade apiicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apiicação

da sanção, informar e manter atuaiizados os dados relativos às sanções por eia apiicadas, para fins de

pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O canceiamento dos preços registrados poderá sèr reaiizado em determinada ata de registro de

preços, totai ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federai 11.462/23.

9.2.0 canceiamento de registro nas hipóteses previstas, será formaiizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de canceiamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e apiicação de sanções administrativas em face do tituiar do registro.

9.4. O canceiamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampia

defesa, será formaiizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá soiicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratuai, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.
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10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibiiidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N^ 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a ^

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

Documento assinado dígítalmente

JUUO CE£AR PlI^O CORDEIRO

Data: 12/05/202610:20:25-0300

Verifique em https://validar.jti.gov.br

Ma icon^rosskopf
Prefeito

Órgão Gererrdãdor

CORMED WINNER LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços

Adriana de Fa^
Secretária de Esporte^ Cultura e Lazer

Decreto n° 153/2026

iquerque

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

>ueno Franco

Testemunhas:

1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura;
2. Nome: Daiane dos Santos Assinaturai^
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Pregão - Uso até 30/04/26 17/2026equipiQnò

Página: 1

Item Produtp/Serylço UN Quantidade Statús Marca Modelo Prèço Unitário Preço Total Sei

-- -r. k - ÍV -■/
.V.

1 3S0 00

/'AIM'-, .1’,' . J

Lote 48

-fc .

* Ti-^p*. tiv -‘'V » r • f

y-

1-* 'F-fí
I

. 1 . -ÁAi —

!

ÜN' 1.0000 - Classificado ^ PRÓPRIA CO-657P1,01 29545 PLACAR

■ ELETRONieO SUIM
1.360,00

Aparelho possui 58cm x,32cm x
5cm. Estrutura metálica.

Dimensões dos dígitos: 5cm para todos os campos eletrônicos.
Dimensões do painel: 5Bom x 32òm x 5çm
Marcação e controle do placar: Botoeirá sem fio.
Acompanha sirene para término do tempo.
Cronômetro progressivo e regressivo.
Possui 2 programações de timers de tempo,
funções pausa/reinicia, acionamento automático da sirene,' zerar,

Display de alto brilho e eletrônica de ponta'

VALOR TOTAL; 1.360,00

í

Emitido por: «Equipiano», na versão: 1 12/05/2026 08:26:45
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 169/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mil e vinte e einco, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal nP 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigaçional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste'ato representado pêlò Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n®.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

ÓAB/PR 132.993 e em conjunto corn a Secretária Municipal de Esporte,,Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno- Franco, inscrita no CPF sob n® 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA K.S. ARTIGOS

ESPORTIVOS LTDA, pessoa jurídica dé direito privado, inscrita np CNPJ Sob n® 19.444.651/0001-07,

com endereço na Rua Bolívia - Cidade Nova - Ivoti/RS - CEP; 93.900-000, fone: (51) 3563-7490, e-

maií licita@ssesportes.com.br; neste ato representado por Karin Crisitàni Staudt, inscrito(a) no CPF sob

n® 000.893.930-66.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias itiõnicipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema'Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 231,00 (duzentos e trinta e um reais).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contra idas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026 é seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo oS mesmos considerados suficientes para, ,em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO;

2.1.0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Atá, através da entrega da Autorização

dè Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho peia qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de, 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem dê Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pêlo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência-e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no tòdo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento dá

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, çonsumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo,

2.9,0 prazo parà recebimento definitivo poderá ser excepcionálmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
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emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pèla perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solidtante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal; prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

com
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c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especiaimente designado;

d) Fiscaiizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao Contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada com

terceiros, ainda que vincuiados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas Consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136



1 &

-'.j

1773

I Prefeitura Municipal de Piên
» Estado do Parana

'm

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4i8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que fOr necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
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5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entré

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal. 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casoS legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.
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6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi eiaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência peia Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser aiterados ou atuaiizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência dè fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na âlínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantii

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução totai da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de

2021);
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aiíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e",

"f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) pOr dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplemèntação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela Inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do Item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.
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8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da apiicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penaiidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que deia provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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8.10, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimoniai, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de dedaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por éla apiicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de iicitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabiiidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.
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10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibiiidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N^ 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquiio que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

KARIN CRISTIANÍ
l-no I IrtINl pcrKARINCRISTIANI

STAU DT;000893 ’^AUDT:00089393066
93066

/--Dàdos; 2026.05.12
14:40:15-03'00'

Maicon ^ó^opf K.S. ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

Detentor da Ata de Registro de PreçosPrefeito

Órgão G^ndádor

^^agner AlSiiquerque-^^
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Adriana de iueno Franco

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer
Decreto n° 153/2026

Testemunhas:

1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:
2. Nome: Daiane dos Santos Assinaturár

Cd2^
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Classificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 17/2026

ri

equiplano

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei

^tficadõl

•t

fS/y SI íul.jg
•« V J

Lote 60 231.00

r~=T“rede retrátil ! ”33,1 25100 Rede Retrátil Para

Ping Pong Tênis De Mesa
C/ Até 1,60 M

Dimensões da Peça: 14 x 5,5 x 16,5 om
Material: Plástico, PVC, Poliéster

Rede expansivel e até 165 cm (1,65m)
Sistema de clipes com fácil encaixe

UN '7.0Ó00 Classificado própria 231,00

VALOR TOTAL; 231,00

Emitido por: «Equiplano», na versão; 1 12/05/2026 08:31:05
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 166/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob n° 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA EGS COMERCIO

DE BRINQUEDOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 22.025.872/0001-47,

com endereço na Avenida Joao Gomes Sobrinho - Lixeira - Cuiabá/MT - CEP: 780.088-00, fone: (65)

3665-1488, e-mail egscomercio@hotmail.com; neste ato representado por Emilene Geisa Santana

Farias, inscrito(a) no CPF sob n° 810.290.801-78.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES;

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 21.398,00 (vinte e um mil e trezentos e noventa e oito

reais).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.
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2. DA ENTREGA E GONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. 0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho peia quai ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por quaiquer meio, inciusive, na forma descrita no Editai de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no locai especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.
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2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscai pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
3
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscaiizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especiaimente designado;

d) Fiscaiizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabeiecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que eie seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo dê Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

com

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251. .

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
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0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. Á fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monétariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes^ taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de peSsoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde què comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabeiecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência peia Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

Ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida nO mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em caSos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições.

7
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ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à
detentora, neste caso, o contraditório e a ampia defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

I)
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parda] da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aiíneas

"b" "c", "d", "e" "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penaiidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 desSa ata, bem como nas aiíneas "b", "c", "d", "e",

"f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Pára a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.
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e) Para as infrações previstas nas aiíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata nãõ exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previãmente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dá

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de.impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

e a

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
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8,9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras ieis de

iicitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eia aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
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9.5. 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N^ 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

EGS COMERCIO DE

BRINQUEDOS

Assinado de forma digital por EGS
'^COMERCIO DE BRINQUEDOS

/. .LTDA:22025872000147

LTDA:220258720001^7 Dadosí 2026.05.12 10:02;59 -03'00'

Maicon Grosskopf
Prefeito

^gão Gerendador

EGS COMERCIO DE BRINQUEDOS

Detentor da Ata de Registro de Preços

&
mrrOO

'^tegnerAlisOquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Adriana de

Secretária de Esporte, Cuitura e Lazer
Decreto n° 153/2026

lueno Franco

Testemunhas:

'c?
1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatur^
2. Nome: Daiane dos Santos Assinatura:
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Classificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 17/2026equiplano

Página: 1

Item Produtõ/Servigo UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei

'• il 'IC» '•'y !- ‘f Jr' ^>yjpvi ■ »,.i/ 'jI.’ 05:*^! u

1
I

%Vt:. ■ r

21.396,00

t

Lote «7

29544 PLACA DE TATAME,1 tatame 1 x1 Õ6,9§Õ0'.\“" ]UN 200.0000 Classificado Eva sola 21.398,00
*

com medidas de 1 metro x 1 metro e 4 cm de espessura, com alta absorção de impacto, confeccionado em EVA antiderrapante, isolante térmico, atóxico,
antialérgico, impermeável, de. alta durabilidade, com encaixe. Com borda de acabamento com performance para a prática de esportes de luta, bicolor, nas
cores vermelho, azul e preto.

e

VALOR TOTAL: 21.398,00

/=

Emitido por: «Equiplano», na versão; 1 11/05/2026 ÍSÍ4:27
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 154/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mii e vinte e cinco, autorizado peio PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamentè com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maícon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sOb n° 014.410.989-17-e o DETENTOR DA ATA ISZA COMERCIO

E ATACADO EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 35.436.095/0001-75, com

endereço na Rua Ervino BayerI, n° 65, Rio Negro, São Bento do Sul/SC, CEP 89.287-305, fone: (47)

3512-8000, e-mail iszaeomercio@gmail.com; neste ato representado por IsabeIa.Schreiner de Souza,

inscrito(a) no CPF sob no 093.021.229-05.

'S

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas nO certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 44.185,00 (quarenta e quatro mil e cento e Oitenta e cinco

reais).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultàdos, bem como pára definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para otdos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

Sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

1
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho peia qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de ■

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO No

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

com

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade '

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo ho dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2
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2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer Outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a;

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
3
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscaiizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especiaimente designado;

d) Fiscaiizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabeiecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer ' .

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

recusar

com

ou

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

4
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0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do piano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação

vigor conforme Instrução Normativa 0° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

em

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6
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6.2.2. Decorrido o prazo dè 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-Se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisívéis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caSo de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargOs legais ou superveniência

dè disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do Inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e. iniciar outro

processo licitàtófio.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novO preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços; o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços era igualdade de condições.
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ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O feequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato frauduiento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

8
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e" "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" db item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e"

"f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cincó por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado peio fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a Infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do Item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do Item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.
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e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do vaior total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras ieis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, oü de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional dê Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
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9.5. 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficiai do Município.

ou

10.0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas peio Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N^ 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

Documento assinado digítalmente

AGNALDO MARTINS DESOUZA

Data: 13/05/2026 10:59:40-0300

Verifique em hltps://validar.iti.gov.br

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

ISZA COMERCIO E ATACADO EPP

Detentor da Ata de Registro de Preços

Un-Z. h 10

Adriana dqj^éma Bueho Franco
Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

Decreto n° 153/2026

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993
Testemunhas:

1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:
2. Nome: Daiane dos Santos Assinatura:
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Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei

Í;\;''
* ^1* TW
l- 'tOij .• • f.- íV '*

|£*

íí-
a* r ; * ,.1. . » i A

í Lote 1
1

I ■ 1

8S 80

1 29524 APITO - para
arbitragem prõfissionai de
piástico com cordão.

UN 10.0000 Ciassificado HYPER PROFiSSiONA f,' • J.jSOÕ^-"; i 85,80

Apito Profissionai em piástico ABS sem a bolinha. Requer pouco esforço para apitar. Som grave a partir de 100 decibéis Medidas Aproximadas: 5,2 cm x

profisstona^i FpA. FOX. Apresentar amostra.

POTE 20.0000 Ciassificado

«40,00

440,00LTiiõoór-J1 25071 Argoias de piástico -
Kit com 10 unidades

WONDER 10CM

Lote 3 ,!S8,70^
1 25070 Aro de basquete

oficiai com rede com

medidas oficiais.

UN 10.0000 Ciassificado OFiCiAL ÍT,87(}0WONDER 1.118,70

Aro em ferro e rede 100% polipropiieno 3 fios. Características Diâmetro: 45cm Peso aproximado: 3Kg
LOIU7 610,00

610,00_ 30,5000'1 29525 BOLA DE

BASQUETE OFICiAL

ÍNFANTÍL íNíCIAÇÃO BABY
N« 03

UN 20.0000 Ciassificado POKER BABY

- indicada para crianças.
Confeccionada em borracha Top Grip vuicanizadá matrizada e texturizada, câmara 6D, mioio capsuia SiS, removivei e iubrificado de 3,2 cm, para evitar que a
boia esvazie com facilidade. Peso 300-325gramas. Circunferência 56-59cm. Marca de referência: Pênalty, Spalding.

, , Apresentar Amostra.
TI

1.096,00

ÇS*
m m

1 29526 BOLA DE

BASQUETE OFICIAL

INFANTIL MIRIM

UN 20.0000 Classificado POKER MIRIN 5^8000
,4t

- Indicada para crianças de 7 A 12 anos, confeccionada em borracha Top Grip vulcanizada matrizada e texturizada, câmara 6D, miolo capsuia SIS, removível
e Iubrificado de 3,2 cm, para evitar que a bola esvazie com facilidade. Peso entre 450-50Ó gramas. Circunferência entre 72-74cm. Marca de referência:

Pênalty, Spalding.
Apresentar Amostra.

Lotei mm

992,00 í

992,00

P

1 29527 BOLA DE

BORRACHA N»10

ESPORTIVA

[ .'I;i2'4000"^-UN 80.0000 Classificado SILME TIO
■Mã

- matrizada, confeccionada com borracha, para iniciação esportiva e uso em jogos recreativos e lúdicos diversos. Atóxica e aprovada pelo INMETRO. Peso
do Produto: 180-200gramas. Circunferência: 48-50cm, câmara 6D, miolo cápsula SIS, removível e Iubrificado de 3,2cm. Marca de referência: Pênalty,
Vollo.

Apresentar ampstra_.
/'

o12 Í.Í96',00

1.198,0029528 BOLA DE FUTEBOL

DE CAMPO oficial Juvenil,
08 gomos.

UN 20.0000 Classificado penallY 59,90004 *

estrutura em PU sem costuras, evitando a absorção de água, construção ultra fusion, sistema de forro termofixo, camada interna Neogel ou evacel, câmara
6D, miolo capsuia sis, removível e Iubrificado 3,2cm para evifar que a bola esvazie com facilidade. Peso: 350-390gramas. Circunferência: 63- 66cm. Marca de
referência: Pênalty.
Apresentar amostra.

Lote 14
3 5j0,00

3.550,00
25760 BOLA DE FUTEBOL

SOCIETY PRO

P'-' 14 gomos termossoldados e dupla colagem entre os gomos, 6D de balanceamento, termotec, neogel, peso
425-450G Circunferência 66-69cm- 0 de absorção de água. Miolo desilicone alongado (com 3,2om de comprimento) Iubrificado e removível. Marca de
rGTsrsnciS! Hènsity.
Apresentar amostra.

25082 Bola de handebol

mirim oficiai H1L, indicada

para crianças de 8 aos 12

1 UN 25.00Ó0 Classificado ['V T42,qÕ0‘0PÊNALTY PRO

2.267,50
1 UN 25.0000 Classificado ElPÊNALTY H1L 90,70,00; 2,267,50

:"bri“S sTs ^^a Lr qlllTo°a ^ interna evacel, miolo removível

Peso aproximado: 230-270 gramas.
Circunferência 49 a 51 cm.

Marca de referência: Pênalty, Topper, Rainha.
APRESENTAR AM RA

1 w 1 T W
í »

-t-

Emitido por: «Equiplano», na versão: 1
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iLõtray

^^g§<)7oõ~T' I
450^ *

1 25768 CALIBRADOR DE

BOLA
UN 5.0000 Classificado POKER F^pgoiOooõlglDiGITAL

modeio digital, com visor para medições, serve em todos os tipos de boias. Acompanha calibrador + aoulha
Apresentar amostra. ^

jTéteizy.r
-

2.647:00

2.847,00

tecido 100% poliéster, cores e tamanhos definidos em empenho, sendo: Tamanhos: infantii, P, M e G aduito Cores: a serem definidas peias
s@cr@târiâs solicitãnt6S.

Apresentar amostra.

1 29534 COLETE

ESPORTiVO ADULTO:
uN 300.U0OU Ciassiticado TRB ESPORTiVO i 9,4900 ~ ~I

.

Lotea-
T67,0'Õ

167,00
UN 100.0000 Ciassificado

am

25Ó91 Cone chapéu chinês
(prato para treinamento)
feito em PVC, indicado

1
WONDER CHAPÉU ■ 1,6700 ' . 'i

.

para diversas práticas esportivas. Medidas aproximadas: altura: 4 cm diâmetro da base: 19 cm. diversas cores.

Lote 32"
-115,00

415,00

- Composição: Piástico poiipropiieno, aitura mínima 24cm, medida da base aprox. 12 cm, peso aproximado 100-130 gramas. Tipo de Cone- Fiexívei fmais
seguro que 0 rígido). Colorido. '
Apresentar amostra.

'íMí
29536 CONE FLEXÍVEL1 UN 100.0000 Classificado W/ONDER 24CM

"Loto "33

780,00

Bgâfca as
1 25090 Cone plástico em

PVC flexível, para
sinalização e prática
esportiva,

tamanho aproximado 50cm.

UN 50.0000 Classificado pgSsieoMIgfiWONDER 50CM

Loto 39
iSÜPlB

13.600,00

na cor branca, composto de jaqueta, calça e faixa branca confeccionada em tecido em pa, gramatura 245-419/M2, corte europeu (mangas e calças mais
longas, ideal para KATA). Jaqueta com viés de 18 mm na cor brartca em todo acabamento. Gola (lapela) dupla de 05 (cinco) costuras confeccionadas em
tecido composto de fios de nylon dispostos de maneira quadriculada (Ripstop ou tecido militar), calça com elástico de 35 mm e cordão, acabamento de barra
com viés 18 mm branco. Fechamento com reforço para resistência e saqueira para abertura de pernas. Faixa confeccionada no mesmo tecido forrado e
dublado, cor branca, pré- encolhido. Tamanho a ser definido em empenho. Podendo ser: TAMANHO MO, Ml,M2, M3,A1,A2,A5.
Apresentar amostra

"EZâôMõU1 29540 KIMONO KARATÊ, UN 40.0000 Classificado KIOSHI PA

1 Lõto"40"'
;52b.00
52o"3ci^

mmumiíSíiSSsiSMímsÊix

KARATÊ iSyilBS1 29541 LUVA DE KARATÊ

EM COURO AZUL

confeccionada com espuma injetada de PU; revestida em couro ecológico; fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. Tam. M ou G (A ser
definido em empenho) PAR.

Apresgar amostra
29542 LUVA DE KARATÊ

EM COURO VERMELHA

UN 4.0000 Classificado DEVERAS
i

ISaõroomí'

520^00
W&Mé'imi■míÊ

; '^~i3o;oooo1 UN 4.0000 Classificado DEVERAS KARATÊ

confeccionada com espuma injetada de PU; revestida em couro ecológico; fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. Tam. M ou G
(A ser definido em empenho) PAR.
Apresenfar amostra

' Lo"tc 44 718.00
_

çyiisSõGôcrsg}

de aço carbono, tipo golzinho futebol, medidas aproximadas; 1,20 m largura x 0,80 m altura x 0,40 m profundidade. 1 PAR com rede.

_ Apresentar amojtr^_

1 25770 MINI TRAVE PAR 2.0000 Classificado WONDER 120X80 718,00

Lotè 52 2.490.00

1 28853 PROTETOR DE

SEIOS PARA KARATÊ

(TAMANHO P/M/G)

249TÕ'00Õ''‘UN 10.0000 Classificado SHIROl TOP 2.490,00

PROTETOR DE SEIOS PARA KARATÊ (TAMANHO P/M/G): top com protetor de seios para atletas de esportes de contato, aprovado pela wkf (world karatê
Federation), apropriados para campeonatos oficiais kumite da federação., confeccionado com tecido 30% elastano, garantindo alta elasticidade para
acompanhar os movimentos dos músculos, proporcionando compressão e ao mesmo tempo flexibilidade, com pontos internos mais salientes, a sua textura

minimiza o contato do tecido com a pele, favorecendo a criação de um microclima esfável e reduzindo o efeito úmido colante, coquilha injetada em pvc
expandido de alta tecnologia contra impactos, composição: TOP: 70% POLIAMIDA E 30% ELASTANO. CONCHILHA: 100% PVC EXPANDIDO. Apresentar

uma_ampstra.para apjov^ão.ejh 5 dias uteis.
Lote 61 1.220,00 i

27478 RELÓGIO DIGITAL

DE XADREZ
T22,000"0; "UN 10.0000 Classificado LEAP PRO1 1.220,00

em conformidade com o regulamento da Federação Internacional de Xadrez FIDE. Possuir tela LCD para visualização, disponibilidade de opções
pré-programadas e também programáveis pelo usuário; permitir partidas com e sem acréscimo de tempo; alerta sinal sonoro.

Emitido por: «Equiplano», na versão: 11/05/2026 14:37:391
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Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei

^Lote 63 "gTioo.boP 1

”"1 9.100,00

i: Mi

29548 UNIFORME

ESPORTIVO

- KIT OOM CAMISA, CALÇÃO, MEIÃO - CAMISA DE JOGO EM DRY FIT FIO SILICONIZADO E GOLA DE RIBANA.

- CAMISA, Tamanhos do 10,12,14,16, P, M, G, GG, GGG, desenvolvida em Transfer total Subllmático e tecnologia digital de Imagem com aplicação de
bordados em PATCH, com fio reluzente no estilo camisa oficial, os bordados são: Peito: Brasão do Município e logo projeto, nas mangas Bandeira do Paraná
e do Município e costas bandeira do Brasil. Tecido em Dry Fit SOFT 100% , as artes dos bordados e as artes da sublimação com os números sequenciais
mais as_de goleiros, será encaminhada pela secretaria solicitante.

- CALÇÃO DE JOGO, Tamanhos do 10,12, 14, 16, P, M, G, GG, GGG, desenvolvido em transfer total subllmático e tecnologia digital de imagem
aplicação de bordados com fio reluzente no estilo Calção oficial, os bordados PATCH são: perna esquerda brasão do Município perna direita logo Projeto na
perna. Tecido em Dry Fit SOFT 100% , as artes dos bordados e as artes da sublimação com os números sequenciais será encaminhada pela secretaria
solicitante.

-MEIÃO DE JOGO PROFISSIONAL TOP BIÇOLOR, Tamanhos do 10,12, 14,16, P, M, G, GG, GGG, composição: 66% poliamida,
17% algodão, 11% elastodieno, 6% poliésfer com 4 linhas de segurança.
Apresentar uma amostra da CAMISA, CALÇÃO, MEIÃO para aprovação

1 KIT 100.0000 Classificado CAVESTE TEC

com

VALOR TOTAL! 44.105,00

/■

i

Emitido por: «Equipiano», na versão: 1
11/05/2026 14:37:39



Piên
Estado do Parana

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS m 171/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano dè dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional, entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.666000m0, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maícon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG nP 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°.

080.278.589-17, neste ato assistido pêla Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

ÕAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob n° 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA E ANTONINI

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°

58.545.693/0001-88, com endereço Rua Berilo, Jd Sarita Helena- Mâringá/PR-CEP: 870.833-30, fone:

(44) 9116-3124, e-mail eantoninilicitacão(5)gmaií.com; neste ato representado pOr Edinho Antonini,

inscrito(a) no CPF sob no 046.141.469-45.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens,e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 4.845,00 (quatro mil e oitocentos e quarenta e cinco reais).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentesdas obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO NP 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a ekta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

Rua Amazonas,-no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacQès.adtninisfracaoODi pr.qov.br - Fone (41) 3632-1136en
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Sen/iço ou Nota de Empenho peia qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

com

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer ho prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalrríente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

Ruâ Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscai constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nã licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia
suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

no

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

com

rMDi. nr., Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CÈP 83.860-000.

CNPJ. 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.administraran@pipn J3r,qov.br - Fone (41) 3632-1136



1813
à

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

ou

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fiêlmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNP3: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro Verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais — INSS, de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

^\J
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
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5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6

Rua Amazonas, n° 373 ^ Centro. Piên/PR. CEP 83.Ô60-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao(S)pien .pr.qov.br - Fone (41) 3632-1136



1818{:
■;

Á

Prefeitura Municipal de Piên
» Estado do Parana

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi eiaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência peia Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados èm decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniênçia

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mêrcado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostiiamento.
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.361.0009.2Ú20.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

1)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de

2021);
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aiíneas

"b" "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas aiíneas "b" "c" "d", "e"

"f" e "g" que justifiquem a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória:

â) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia dê atraso injustificado sobre o vãlor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de .30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatóriâ será de 30% (trinta por

cento) da(s) note(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8,1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para. as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e'T' do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.
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8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a còntar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

e a

8.8.il. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de contròle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11, Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de deciaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante devèrá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eia aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O canceiamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, totai ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de canceiamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular dò registro.

9.4. O canceiamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.
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10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibiiidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empefiho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo dé referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

E ANTONINI COMERCIO E l Assinado de forma digital por E

ÇCD\/irr-ic /. ANTONiNl COMERCiO E SERViCOS
SERVIÇOS /:bTDA;58545693000188
LTDA;58545693000188./ Dados; 2026.05.1210;14;39-03'00'

Maicon Grosskopf

Prefdto___—-

ÓrgãcrGerendador

E ANTONINI COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços

C'
^agi^fAibuquerqué^

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

^ Adriana de ima Bueno Franco

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer
Decreto n° 153/2026

Testemunhas;

1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:
2. Nome: Daiane dos Santos Assinatura
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Ciassificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 17/2Ò26equípiQnp

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei

iSüftrpnMSs^: ® '* '■'■■■■

«sw...-.

4.845,00
Lote 65

1 29550 XADREZ NAPA ^ffilstoooéigqUN 85.0000 Classificado TOY TRADE

peças grandes xadrez oficial jogo tabuleiro grande padrão éscolar 46x46cm Número de registro/certificação.. INMETRO. Peças confeccionadas em resina
plástica. Resistente. Contendo 33 peças. Nas medidas mínimas:

Rei: lOcm Rainha 8cm Bispo 7,5om, Cavalo 7,5cm Torre 6cm Peão 5cm

4.845,00

VALOR TOTAL: 4.S45,00

-\

)

Emitido por: <<Equiplano», na versão: 1
1^05/2026 08:33:46
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 170/2Ô26

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dnco, autorizado peio PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito púbiico interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado peio Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°.

080.278.589-17, néste ato assistido peia Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Aibuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipai de Esporte, Cültura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob no 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA SOS PARQUES

INDÚSTRIA COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE PARQUES E ARTEFATOS DE METAL LTDA - ME,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita, no CNPJ sob r\° 68.723.998/0001-96, com endereço Canai

Belém, no 8928 - Boqueirão - Curitiba/PR - CEP: 817.302-90, fone: (41) 3382-0187, e-maii

sosparques.espoite@qmaii.com; neste ato representado por João Krachinski, inscrito(a) no CPF sob n°

318.264.909-49,

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventuái aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabeia em anexo de Itens e valores extraídos a.

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor totai.estimado da ata é de R$ 14.016,00 (quatorze mü e dezesseis reais).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assumê

todas as exigências dò Edital retro mencionado.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@DÍen.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136



' :l-§2 4

I Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. 0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço õu Nota de Empenho peia quai ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por quaiquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N°

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos õu recusa de entrega.

í

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

sêr substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

r' \

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoès.administracao@Dien.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136



182a ;

I Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo, de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, pOr qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso,

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações è/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vincuiados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paraiisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
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0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização/

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) corréspondènte(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

,'-'X

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, saivo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações què dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições.
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ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses lêgalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6,9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ão funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de PreçoS;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no ãrt. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

1)
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9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
m

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.
Assinado de formaJOAO
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Prefeito
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Procuradoria Jurídica
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Adriana de Fam
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Testemunhas:

==

1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:
2. Nome: Daiane dos Santos Assinatura:'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 168/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob n° 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA G.A DA COSTA

ESPORTES LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 26.290.146/0001-02,

com endereço na Av. Américo Belay, no 1523 -JD. Imperial - Maringá/PR - CEP; 870.230-00, fone: (44)

3026-6194, e-mail gaesportes@gmail.com; neste ato representado por Matheus Arantes da Costa,

inscrito(a) no CPF sob no 096.598.859-70.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 28.884,00 (vinte e um mil e oitocentos e oitenta e quatro

reais).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como õ CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

1
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2. DA ENTREGA E CONDlÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N^

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por iguãl período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2
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2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
3
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b) Verificar minuciosarhente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quaiido desçumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

com

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Mátrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inéxecuçãõ

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5i, 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

4
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0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de. fiscalização, das

estratégias para execução do^ objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, dò método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.
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4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada, e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do Gontrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8, A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante tercêirqs, por qualquer irregularidade, ainda que resultante dé imperfeições técnicas,

vícios.redibitórios, ou emprego dê material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em córrespónsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,toe conformidade

, com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 dé abril de 2021.
. -f

. ;4.9.0 fiscal do contrato âhotará êm registro próprio todàs as ocorrênciâs relacionadas com a execução
do contrato ou da entrega do'produto, indicando dia, mês e.ano, bem como o nóme dos funcionários

. eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas oU defeitos

óbservados e encaminhando os apontamentos à autoridade Competente para as providências cabíveis.

4.10, Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do Contrato emitirá notificações para

a correção da. execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata dé registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de'

apostilãmento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprdbatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141/Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento sèrá efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conformé disponibilidade financeira

na fonte dé recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais é à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo incíusive
as contribuições sociais - INSS, de. Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais é Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iidtánte, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

5.3. Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/oU na documentação fiscai. 0 prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em réiação ao prazo estabeiecido nesta ciáusuia,.o valor da nota

Ãscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021). '

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas Ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro^ manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5é6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos lêgalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO RE/UUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze): meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período dé 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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6.2.2. Decorrido o prazo dè 12 (doze): meses, o reajuste será aplicado, com. base no índice ÍNPC,

observando-se os Critérios, fórmulas e periòdicidade ali estabelecidos.

6,2.3. Gonsidera-Sé data-base do orçamento eStimativo â data em que foi elaborado o documento que

serviu dé base para a formação do preço de referência pela Administração.' -

6-3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado oü de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

Ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos tefmós do disposto "d" do inciso II do caput do art' 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos òu encargos legais ou supervehiência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

l

6.4. A qualquer tempo, q preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do Comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se ãs regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá á parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não Cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da: Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo Comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Ler Federal

14.133/2021, cáberá a Administração se julgar Conveniente, optar por cancelar, a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7, Comprovado a redução dos preços praticados no mercádo, nas mesmas Condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-finânceiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de \/igência desta Ata de Registro de Preços, o MÜNICÍPIÕ DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/exeçução dos> serviços em igualdade de condições.

7

‘ Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.86Ó-00Ò.
CNP3: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.br.Gòv.br - Fone (41) 3632-1136



, ;
'V

Estado do Parana

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.361.0009.2020,4.4.90.52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dòtaçãò Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura ê Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3,3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura ê Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8, DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termòs da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Átã de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmênte hõ certame;

ê) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação serri motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

8
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Atã de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c'V "d" "e", "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave'(art. 156,. § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Deciaração de inidoneidade para iicitár e contratar, quando praticadas ãs condutas

descritas naS alíneas "h", "i", '^j", "k" e "I" do itém 8.1 dessa ata, bêm como nas alíneas "b" "c", "d", "e",

"f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de

2021).

8.2.4. Muita;

I-Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) põr dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

■ empenho, até 0 limjte de 10 (dez) dias;

. b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vintè) dias, e pela inobservância do prazo fixado parà

apresentação^ suplemeritação ou reposição da garantia;

, c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nOtã de

empenho, até o lirhite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixádò pelo fiscal dò

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento);da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória sérã de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.

9
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e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a mUlta compensatória será de

10% (dez por cento) do vaior totai da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a muita compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A apiicação das sanções previstas nesta ata não exciui, em hipótese aiguma, a obrigação de

reparação integrai do dano causado ao contratante, nos moides do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser apiicadas cumuiativamente com a muita,

conforme previsto,no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da apiicação da muita será facuitada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moides do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a muita apiicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previâmente ao encaminhamento à cobrança judicial,; a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados;

í - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras ieis de

iicitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimentai e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personaiidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiiizada com

abuso do direito para faciiitar, encobrir ou dissimuiar a prática dos atos iiícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimoniai, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. Ú cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
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9.5. 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO No 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO No 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

MATHEUS ARANTES dÍ
COSTA:09659885970 /,'gosta:09659885970

Dados: 2026.05.13 07:59:48 -03'00'

Maicon Grosskopf
Prefeito

ÓrgãojSerencíãaõT

G.A DA COSTA ESPORTES LTDA ME

Detentor da Ata de Registro de Preços

0
(M/lWih^)^AAinoO

C^Wagner^SGquerquè^
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Adriana de

Secretária de Es^e, Cultura e Lazer
Decreto n° 153/2026

Bueno Franco

Testemunhas:

dyL Qo XüUH/rr^Ql1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:
2. Nome: Daiane dos Santos

'È
Assinatura.
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Classificação por Fornecedor

Pregão - UsO até 30/04/26 17/2026eqUipIono

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei

• i-lPf. r.; .

Lote 57

» r. í ,■0 X *' é' ;i-,' 'ii TeK'>íori^ . /'lO - SÍ-

' * «r r. I

4

•I ' » . » H 1‘ »■ 1/, • ( 1
% *

3.720 00

3.720,001 25775.REDE DE FUTSAL PAR 20.0000 • Classificado DUNKSPORTS DUNKSPORTS

Confeccionada no fiõ 4 mm e na malha 10 em corda trançada entre nós. Material de polietileno 100%. virgem de alta. densidade com tratamento UV.

Cor branca. Modelo véu. Medidas: 3,00 metros de largura x 2,00 metros de altura x 1,00 metros de recuo. PAR.
24 450,00

24.450,00

■PS
1 29546 REDE DE

PROTEÇÃO

|.?P?,rti''5_Políéster NayaLPfpteção UV Sob Medida para Campo/Quadra de Futsal, Futebol, Society Fio 4 - Malha 10

29547 REDE OFICIAL DE

VOLEIBOL

com fio 2mm dimensões 9,75m (L) x 1,00m (A) com.04 faixas de vinil Velden. Tamanho Oficial 1,00 x 9,75 m. Fio 2,0 mm de Polietileno 100% virgem de alta
densidade com tratamento UV, Revestimento interno passante. Malhas Seda 10x10 cm. Faixa superior com 7 cm de largura fabricada em vinil cor branca,
com fio guia fino por dentro que serve para ser utilizado para passagem do cabo de aço ou de corda por dentro da faixa, dè modo a fornecer a sustentação da
rede. Faixa inferior com 5 cm de largura fabricada em vinil cor preta, com fio guia grosso por dentro que serve para amarrar junto aos postes de forma
a esticar e tensionar a rede. Faixas Laterais com 5 cm dê largura fabricada em vinil cor preta. Reforço interno de PVC nas 4 pontas da rede para evitar a ação
cortante do cabo de aço ou da corda na faixa. 02 ilhoses de latão na parte superior com acabamento niquelado (antiferrUgem). em cada ponta da rede e 01 de
cada ponta na parte inferior. Cabo de polietileno 40 cm de comprimento e 6 mm de espessura.

MTZ 5000.0000 Classificado. DUNKSPORTS DUNKSPORTS

Lote 59 71.} 00

~714'o"o1 UN 6.00ÕO DUNKSPORTS DUNKSPORTiClassificado *

VALOR TOTAL: 26.884,00

Emitido por: «Equiplano», na versão: 1 12/05/2026 08:28:48
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 163/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

, No 11 do mês de maio do ano de dois mÜ e vinte e cinco, autorizado peio.PREGÂO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federai n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacipnal entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita ho CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito-Municipal, Sr. Maícon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade ,RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob n° 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA VANINHA

UTILIDADES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob h° 58.421.861/0001-23,

corrí endereço-na Av. Voluntários da Pátria, apt 201 - Centro - Feliz/RS - CEP: 957.700-00, fone: (51)

99804-6072, e-mail vanÍnha@passarelafeliz.com.br; neste ato representado Vanla Arcanjo da Silva,

inscrito(a) no CPF sob no 123.597.137-60.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando Tuturã e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.
X- -

1.3. O valor ottal estimado da ata é de R$ 73.534,00 (setenta e três mil e quinhentos e trinta e quatro

reais). ...

1.4. Integra è completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando ãs partes em todos os seus etrmos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026 e'seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado..
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho peia qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por Igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.
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2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DÁS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o prOduto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Atã, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

no

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
3
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato. .

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
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0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, dó método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
5,1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetafiamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria tef sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado peio mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Ôs preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6,4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a, Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições.
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ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampia defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que;

der causa à inexecuçãò parcial da Ata de Registro dè Preços;

der causa à inexecuçãò parcial da. Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecuçãò total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)

d)

e)

0

g)

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

1)

8
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando 0 contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidõneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i" "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e",

"f", e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de

2021).
r' ^

8.2.4. Muita;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre õ valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação
solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a muita compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.
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e) Para as infrações previstas nas aiíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será de

10% (dez por cento) do vaior totai da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas aiíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "i" do item 8.1, a muita compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A apiicação das sanções previstas nesta ata não exciui, em hipótese aiguma, a obrigação de

reparação integrai do dano causado ao contratante, nos moides do previsto no artigo 156, parágrafo

9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8à A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a irhplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras ieis de

iicitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). .

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todós os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, naS hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
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9.5. 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todâs as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO No 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
j

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento. Obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

VANINHA f ^LTDAÍ^1M10M123°^ VANINHA UTILIDADES
, 1W A f-v ^ ' NO C=aH'0=ICP-Brasll, OU=Cenincado Digital PJ

UTILIDADES

LTDA:58421861

00123
Dátál .05.11 12:0S:S2-03'00'

Foxli POFRaader VersSo: 2025.2.1

Maicoi^Gfosskopf
Prefeito

VANINHA UTILIDADES LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços
lão Gerenciador

QdÂÁÜr'^
^^^gní^buquêrqüê

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Adriana de Fai _
Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

Decreto n° 153/2026

lueno Franco

Testemunhas;

1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:
2. Nome: Daiane dos Santos Assinaturái.

12

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.p r.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên - 2026

Classificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 17/2026

4

1

equipiQno

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei
f ■■aram-

351/OOOIr^cr ‘ i k;. =.f%>
; -v.’; àíi

.T ^ 1'f*,Jw.f'i)*

\

í

'.í -‘■1, «♦' '■■:■ r .
'■ >' '

Lote 34
b25,0Ü

1 25092 Corda de pular
composição: cabo madeira,
corda de algodão,
comprimento

aproximadamiente: 2 metros jtotal com cabo).

UN 100.0000 Classificado IMPORT IMPOPT 6,2500 625,00

Lote 36 3.7G0 00

3,780,001 29537 FAIXA DE JIU JITSU

PONTA PRETA PARA

GRADUAÇÃO INFANTIL’

- Faixa confeccionada

em algodão nobre, lisa, com tarja, com acabamento reforçado em 06 costuras. Inclusão da logomaroa do órgão solicitante, com etiqueta em poliéster bordada
e confeccionada nas cores branca ou preta em definição de qualidade alinhada as informações da logomaroa que serão inseridas com dimensões de
aproximadamente 4 x 4 cm. Cores e tamanhos a serem definidas no empenho. Podendo ser:
Cores: Amarela, azul, cinza, laranja, roxa e verde. Tamanhos:
Ml 2,10 MTS

M2 2,20 MTS
M3 2,30 MTS
M4 2,40 MTS
AO 2,50 MTS
Al 2,70 MTS
A2 2,90 MTS

A3 3,10 MTS

A4 3,30 MTS

Apresentar amostra.

UN 100.0000 Classificado [ 2"3J.8Õ00YAMA YAMA

MO 2 MTS
/

Lota 37
2 280,00

2.280,0029538 Faixa DE kahate1 UN 60.0000 Classificado YAMA YAMA 38,0000

- Faixa confeccionada em algodão nobre, lisa, sem tarja, com acabamento reforçado em 07 costuras. Inclusão da logomaroa do órgão solicitante,
etiqueta em poliéster bordada e confeccionada nas cores branca ou preta em definição de qualidade alinhada as informações da logomarca que serão
inseridas com dimensões de aproximadamente 4 x 4 cm. Cores e tamanhos a serem definidas no empenho. Podendo ser:

Cores: Amarela, azul, preta, verde e vermelha. Tamanhos: N” 04 ou 05.

Apresentar amostra.

com

Lote 38
i.56 625,00

56.625,0029539 KIMONO JlU-jíTSuT

composto de blusão confeccionado em tecido trançado tradicional (Gramatura do blusão 650 g/m®) com gola rígida com no mínimo 6 (seis) costuras, feita
internamente em E-V.A, e calça confeccionada em brim super reforçado, com tecido duplo da coxa até a barra (gramatura da calça 400 g/m®), pré-lavado / pré-
encolhido, com variação entre 1% e 3%, faixa branca. Inclusão da logomarca do órgão solicitante com impressão por processo de quadricromia-
Tamanho e cores a ser definido em empenho. Podendo ser: TAMANHO MO, Ml ,M2, M3,A1 ,A2,A3,A4.
Apresentar amostra.

1 UN 150.0000 Classificado YAMA YAMA 377,5000 . ,

L- 51

. .2.040.00 ; j
2.040,00FHERAS \'^'2Mfl00Q J1 28843 PROTETOR DE

CANELA; tamanho G
PAR 10.0000 Classificado FHERAS É

PROTETOR DE CANELA; tamanho G; para artes marciais - karatê, caneleira; em poliuretano (pu) de 1,00 mm tipo protetor de canela no tamanho grande;
enchimento em duas camadas, uma de PVC emborrachado e outra de látex; revestida em couro sintético; regulável com costura em linha de poliéster 300 d
com 2 faixas de veloro ajustáveis na panturrilha de 8 cm cada; com 2 elásticos de alta resistência firmam o protetor aos pés. NA COR A DEFINIR. - Apresentar

2364,00

2.384,00

56™' I»
ímM

25773 REDE DE FUTEBOL

SOCIETY

EM POLYESTER tratamento UV com 5,25 x 2,20 x MT em

^^^-—,_?gdapolJésjgr qom recuo de 2mts em fio 6mm compactado
bitram. PAR.

29549 XAbREZGl’^NfÍ
COM TABULEIRO EM

COURO SINTÉTICO
(Courvin)

, impermeável resistente com tamanho mínimo de 2,65x2,65 metros, com casas de aprox. 31 cm. Peças confecciona em resina plástica de alta resistência
ao tempo e praticamente inquebrável. Jogo com 32 peças em resina plástica (branco e preto).
Deve conter; Número de registro/oertificação INMETRO. Tamanho aproximado das peças:
Medidas mínimas das peças:
Rei: 62cm de altura X 25cm de largura. Rainha 48cm X 25om de largura.
Bispo 46cm X 24om de largura. Cavalo 41 cm X 24cm de largura. Torre 35cm X 20cm de largura. Peão 30cm X 20cm de largura.

1 PAR 8.0000 Classificado !iÍ29B,ÓQSggfa|NEDEL NEDEL

5 800 00

5.800,00'
«ill

1 UN 2.0000 Classificado ISCP CP 2.900,0000

VALOR TOTAL; 73.634,00

Emitido por: «Equipiano», na versão: 1
11/05/2026 15:17:19



9
fri

Estado do Parana

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 159/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mü e vinte e cinco, autorizado peio PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federai n° 14.133/2021 e suas aiterações, resoiuções e demais normas vigentes e apiicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuiadas, regem o relacionamento

Qbrigacional entre 0 Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob ò n°.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob n° 014.410.989-17 e o DETENTOR DA ATA TS COMERCIO

E DISTRIBUIÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 64.259.058/0001-

37, com endereço na Rua Eduardo Sprada, s/n, Campo Comprido, Curitiba/PR, fone: (41) 9961-4102,

e-mail contatoiStsdistribuicao.com.br; neste ato representado por Luigi Francesco Giarini de

Albuquerque, inscrito(a) no CPF sob n° 077360.229-17.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplanõ.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).

1.4. integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e résultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmoS considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

1
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio^ inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

Í7/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento dê cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionãlmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadé e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

2
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emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. Q rócebimento.provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitantè, em estrita Observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de, 11 de setembro de 1990); .

c) Õ, dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento dO prazo previsto, com a devida ,

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habijitação e qualificação éxigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesrnô parcialmênte, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto rias condições autorizadas no

Termo dé Referência, edital ou na minutâ de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar otdos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

■ , ' suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

, 3.2. A Contratante obriga-se a: .

a) Receber provisorjamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação*e recebimento definitivos;
3
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c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dãno causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos

subordinados;

h) Efetuar 0 pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

com;

ou

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1, São dêsignados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Daiane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Leí n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou pardal.

4.3. Em éaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivaiente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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estratégias para execução do objeto, do plano,complementar de execução da contratada, quando

houver, dò método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do.contrato deverá sêr acompanhada éfiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,õu pelos

.respectivos substitutos..

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, põr qualquer ifregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios,. Ou emprego de material inadequado ou de qualidade-inferior, e, na ocorrência desta,

não implica ém corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 ait.. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todás as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

evéntualmênte erivolvidos, determinando o que for nécessário-à regularização das faltas ou defeitos

observados é encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal dó contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato oü ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará, o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização-de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. PÁS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depÕsitÓ bancário, em

até 30 (trinta) dias çotitados da apresentação da nota; fiscal/fatura. Conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, nO protocolo financeiro da. Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União, referente a tódos os tributos federais e à Dívida Ativa da UníãO - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,

5.2. Se 0 término do prazo pára pagamento ocorrer em dia sem expediente . no órgão .licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5
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5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento.será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos ê/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários aõ cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a.administraçã o contratante procederá a retenção

do Imposto-de Renda de . pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

em

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS;

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12. (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste.antes desse período.

6.2.2. Decorrido o prazõ de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Rua Amazonas,. nP 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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I

6.2.3. Considera-se datã-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.
I.

I

6.3.; Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em, decorrência de eventual redução

dos preços praticados nO.mercado ou de fato' que eleve ò custo de bèns/ das obras oú dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução d.a ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14i 133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tijibutos ou encargos legais ou superveniência

de disposições, legais, com comprovada repercussão sobre bs preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajikstamento ou repactuação: sobre os preços

registrados;

I

I

- I

6.4. A qualquer tempo, o preço registeado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econôhiiço-financeiro ocorrida no niercado, jCabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas nO artigo 124 da Lei 14.133/2021,.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da áleâ

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

I

|.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatóriq. I

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições.do registro, e

definido novo preço máximo> a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)1 -
í -

- 6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de fjreços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será .
obrigado a firmar âs aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execuçãq dos serviços em igualdade de condições,
■ i ' ■

-OU cancelar a Ata na Ocorrência de alguma das hipóteses légalmente previstas para tanto, garantidos à •

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. I

l

6.9. O reequilíbrio .será realizado por apostilamento. !
r

i
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a següir
discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.ÒO. - Educação infantii

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infãntii

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cuitura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cuitura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133/ de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

è) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para â

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para ò certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1, Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de

2021);
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aiíneas

"b", "c" "d", "e", "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art, 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e",

"f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre ó valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.
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8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exciui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

j

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161, da Lei no 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preçús registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamènto de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.
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10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibiiidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N^ 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO No 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

TS COMERCIO E - ^^sinado de forma digital

DISTRiBUICAO /SiB^uTaO^'° ^
LTDA:642590580001.37YtoL259058000137/a

Maicon^Gfosskopf
Prefeito

TS COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços
jrglo Gei ir

0ijÚMy\^õ?WnjOrrCú
('"^^agner Albuquerque

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Adriana de R

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer
Decreto n° 153/2026

Bueno Franco

Testemunhas:

1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:
2. Nome: Daiane dos Santos Assinatura.
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Classificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 17/2026

1874
equiplono

Página: 1

Item Produto/Servjço UN Quantidade - Status Marca Modelo Preço Unltãrjo Preço Total Sei

t^o--ni-cT.tij!7Í4jÇ t:v. •jiSTPipili:: 'Ifmm
im i

.rortrf*ü tí

it-áí-íírfew
5-

ANccr.co;GtAKNj’’»:sytL>mjruj. g^oucfr ar-tto ‘ etm ■
4.800,00

V '. 240.0ÓÕO '.1 29530 BOLA DE FUTSAL
1000-

UN 20:0000 Classificado PENALTY 1000 4.800,00

adulto oficiai com circunferência de 62,5- 63,5 cm,11 gomos, peso de 410-430 g, câmara arbility, termotec, PU pro 6D, miolo cápsula sis, removível e
lubrificado de 3:2om, neoteo, cor BC-PT-VM. DEVE TER O SELÕ NA BOLA (FIFA QUALITY PRO). Marca de referência: Pênalty.
Apresento amostra.

Lote 24
3.600,00

3.60Í00 '•1 25766 BOLA DE VOLEIBOL

PRÓ 8.0 OFICIAL
UN 12.0000 Classificado IMIKASA V335W 300 0000

-

circunferência de 65- 67cm, com peso de 260- 280g, câmara 6D, construção matrizada com material microfibra, miolo cápsula sis removível e lubrificado
3,2cni. DEVE SER APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO PARANAENSE DE VÔLEI E FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE VÔLEI (FIVB) COM SELO NA
BOLA. Marca

de referência: Pênalty, Mikasa.
Apresentar amostra.

VALOR TOTAL: 8.400,00

11/05/2026 1>i^8;47Emitido por: «Equipiano», na versão; 1
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 158/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês dé maio do anò de dois mil e vinte e cinco, autorizado pêlo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA, DE REGISTRO PE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao Objeto -

da presente contratação conjüntairíente com ãs condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigaclonal entre 0 Município de Piên, pessoa jurídica de direito público inferno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, nestê ãtp representado pelo Prefeito Municipal/ Sr Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no. .

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e eni conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob 0° 014.410.989-17 e.o DETENTOR DA ATA BRUNA ALVES

DE SOUZA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no GNPJ sob n® 26.176.661/0001-66, com

endereço na Rua Mascarenhas de Morais, 0° 20 - Centro - Ipameri/GO, fone: (64) 3453-5612, e-mail

vendaspublicasOlíâgmail.com: neste ato representado por Bruna Alves de Souza, inscrito(a) no CPF

sob n° O35.389-.051-OO.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas das secretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela ém anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equipláno.

1.3. O valor total estimado da, ata é de R$ 10.605,70 (dez mil e seiscentos e Cinco reais e setenta

centavos).

1.4. Integra e completa à presente Ata de RegiStro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentose normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Editai do PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026 e Seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo õs mesmos considerados suficientes para^ em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem Comó o CONTRATAD.O assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.
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2. DA ENTREGA E CÓNDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. 0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da: Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Ernpenho pela qual ocorrerá a despesa, rnediante comprovanto de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez), dias contados

a partir do recebimento da Ordem, dé Compra, no loca! especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos pu recusa.de entrega,.

2.4. Os bens serão reéebidos provisoriamente, de forma sürnária, no ãto da entrega, juntamente com

a nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente, peio(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito dè posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da quaiidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detaihado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como reaüzada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo. .

2.9.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para â aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-maii: licitacoés.administracaQ@Dien.P r.aov.br - Forie (41) 3632-1136 Y1

\J



18-7 7
‘

i

I Prefeitura Municipal de Piên
p. Estado do Parana

* V'

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão sollcitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13/18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento dp prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, pOr qualquer foritia, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
3
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especiaimente designado;

d) Fiscaiizar o perfeito funcionamento da execução da Ata-Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Aiexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Dalane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá peias consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de Impedimento, ordem de paraiisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reaiizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
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0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos.resultados e das sanções aplicáveis, dentreoütros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do cqntrato,ou pelos

respectivos substitutos. - .

4.8. A fiscalização de que trata este item não exdui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitóriqs, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidãde da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos,- determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal, do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registrq verificará a manutenção das condições dé habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos çomprobãtórios pertinentes, caso

necessário.

5. DÁS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2d21).

S.li O pagamento será efetuado conforme ã entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação dá nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solíçitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

.'da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão. Negativa de Débitos Trabalhistas,

5
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariarnente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor adma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxã de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive otdo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/Oü dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

1
6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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6.2,2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado còm base no índice INPC,.

observandõ-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3, Considera-se datã-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base;para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser'alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços,

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, casO fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do çaput do art 124 da Lei: 14.133/2021.

II- Em caso de criaçãp,.aIteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com domprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajüStamento ou.repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio-eçònômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casOs de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei-14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do inipacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado,, não cabendo revisão de preços em casòs de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei .14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada a.ocorrência,prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo, licitatório.

6.7.-Cómprovado a redução dos preços praticados nò mercado;, nas mesmas condições dõ registro^ e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIG) DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro ã preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em ig.ualdâde de condições.

7
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ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9, O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90:52.00.00. Ensino fundamental

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cuitura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura ê Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

ã) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços púbiicos Ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totai da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originaimente no certame;

e) não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar deciaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar deciaração

faisa durante a iicitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a iicitação ou praticar ato frauduiento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quaiquer natureza;

k) praticar atos iiícitos com vistas a frustrar os objetivos da iicitação;

praticar ato iesivo previsto no art. 5° da Lei nP 12,846, de 1° de agosto de 2013.

j)

1)
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8.2. Serão, aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertênçiay quando o contratado der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificara imposição de.penalidade mais grave (art. 156, §2°, da lei-n° 14,133, de

2021); _ . ■

8.2.2. Impèdimentõ de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aiíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e"g".do item 8,1 dessa ata, sempre qUe não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art, 156, § 4°, da Lei no 14.133,. de 2021);

8,2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i" "j", "'k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas ."b" "c" "d", "e",

"f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de

2021),

8.2,4. Multa;

I-Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até 0 limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, , até o limite máximo de'20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; .

c) Moratória dè 5% (cinco por.cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo dé 30 (trinta) di.ás, e pela inobservância do prazó fixado pelõ. fiscal do

contrato para sãnar alguma irreguiaridade do objeto contratual e/ou apresentação-de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a prOmover a extinção da Ata de Registro

de Preços por desçumprimento òu cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II-Compensatória;

a) Para a infração descrita'na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita nâ alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%. (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenhõ em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1,. a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) dq empenho em aberto. '

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por.

cènto) da(s) hota(s) de empenho em aberto.

^\À.
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e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do vaior total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) dâ Ata de Registro de Prèçôs.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integrai do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser apiicadas cumulativamente com a muita,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento,

eventuaímente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaiménte.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá- ser recolhida

adrhinistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

arnpla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da ihfração corrietida.

ÍI - as peculiaridades do caso concreto,

líl - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,; conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
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8.9, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras ieis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provoCar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,
de 2021).

8,13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação* na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Õ cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,
mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
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9.5. 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

SOUZA E AMARAL Asslnado de forma digitai
. por SOUZA E AMARAL

/'^ESPORTES
LTDA:261 76661 OÒ LTDA:26176661000166

■ ''Oadòs:2026.05.13 14:30:18

■03'00'

ESPORTES

Maicon Gr^skopf

0166

BRUNA ALVES DE SOUZA ME

Detentor da Ata de Registro de PreçosPrefeito

Órgão^renciãdõF

VAfagner Albuquer^e Adriana de

Secretária de Esporte, Cuitura e Lazer
Decreto n° 153/2026

Bueno Franco

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993
Testemunhas:

-Ç: %o(miQk1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo
2. Nome: Daiane dos Santos

Assinatura

Assinatura. e
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Classificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 17/2026equipiQno

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Preço Unitário Preço Total SeiModelo
T

fT. riití* . !•>/ '■ ■! í l •‘t 1 OJ'

KliLTjMr' r£pr
SR.^Tf.*' jfríW???-'*• gl"*»**.*.''f**jOu/'’'
Lote''13

uTeJc
ítX.4

‘ I' i-f»'/ ^ r.t • i;li*; . c '“j» I r •'»»» ' .'i

.j^âi
■ ■ 7?.f

!.

949.50

1 25077 Bola de futebol

infantil n“ 02 indicado pra
crianças abaixo de 08 anos

UN 50.0000 Classificado CONVOY OFICIAL MS:99Q0 949,50

confeccionado em PVC resistente de alta durabilidade e qualidade, câmara interna; 100% borracha butílica, circunferência aproximada: 50 Cm. Selo do
inmetro.

Lote 30 5.847,00

1 29535 COLETE

PERSONALIZADO

INFANTIL -

Composição do Tecido - Frente e Costa: DryFit Estampa: Sem limite de cores. Frente e Costa Estampa Totai em Sublimação (não desbota).
MEDIDA: TAMANHO INFANTIL, Cores e artes a ser definida em empenho. Prazo de confecção e entrega até 30 dias após o empenho.
Apresentar amostra.

OFICIAL ESgíà490a;'f;.gjUN 300.0000 Classificado TRB 5.847,00

SÍ§S^^(8Q9Spj|gaiJ
3.809;2022644 PAR DE REDE DE

FUTEBOL DE CAMPO

EUROPEU

1 oficial E?5?ã85l92õofgiPAR 10.0000 Classificado PANGUE

caixote em polyester tratamento UV . 7,32 x 2,40 x 2,00 x 2,00mts. -Fio 4 mm . malha de 10,0 cm. PAR.

VALOR TOTAL; 10.605,70

Emitido por: «Equiplano», na versão: 1 11/05/2026 14:56:10
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ÃTA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 157/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 17/2026

PROTOCOLO 2314/2026

No 11 do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, áutorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

17/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigadonal entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita iro CNR] sob

0 ir° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Cârtéira de Identidade RG 0° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no GPF/MF sob o n°.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em cónjunto com a Secretária Municipal dé Esporte, Cultura e Lazer, Sra. Adriana de

Fatima Bueno Franco, inscrita no CPF sob no 014.410.989-17 ê o DETENTOR DA ATA VICTOR

LAZARINO ÔZORIO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n^^ 35.569.716/0001-99,

com endereço na Rua Jose Julio Lage, s/n, Timirim - Timoteo/MG, CEP 35.180-320, fone: (31)

987136396, e-mail vêndaspublicas01@gmail.com; neste ato representado por Victor Lazarino Ozorio,

inscrito(a) no CPF sob n° 101.485.426-11.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos para atender as

demandas dassecretarias municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 2.257,00 (dois mll e duzentos e cinquenta e sete reais).

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para otdos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir

extensão e, desta forma, reger, a execução dõ objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

sua

1
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2àl. 0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela quai ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

17/2026.

2.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias contados

a partir do recebimento da Ordem de Compra, no local especificado.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com ãs especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2.10. Nó caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à efhpresa para

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a;

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo dê garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

ê) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais,

j) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições
e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

recusar

no objeto

com

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo, Matrícula 4766252.

Dalane dos Santos, Matrícula 4765251.

4.2. O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

ãs normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua Inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

4 ^
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estratégias para execução dõ objeto^ do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora.

Inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resültantè de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade Inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em cprresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lèi 14.133 de 01 dê abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, ãs glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pelã

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em. dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
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5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor adma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material ê equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de sen/iços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.
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6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi eiaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão Sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, néste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Dotação Orçamentária secretaria de Educação.

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00. Ensino fundamentai

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00. - Educação infantil

08.001.12.365.0009.2022.4.4.90.52.00.00. - Educação infantil

Dotação Orçamentária secretaria de Esportes, Cultura e Lazer.

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.52.00.00. - Sec. Esporte, Cultura e Lazer

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

i)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aiíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penaiidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c", "d", "e",

"f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cènto) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de Suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.
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8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Ví'
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8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimuiar a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

11
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10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em Gompatibiiidade com

as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico 17/2026.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

Documento assinado dígítalmente

^ VICTOR LAZARINO OZORJP
y Data: 12/05/202610:05:44-0300

Verifique em https://validar.itl.gov.br

/

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenaador

VICTOR LAZARINO OZORIO

Detentor da Ata de Registro de Preços

Cym.y\ú^^njOrr(jo
Adriana deJia^/na Bueno Franco

irte. Cultura e Lazer
Decreto n° 153/2026

^—^WagnérÁlbuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

Secretária de

Testemunhas:

JoLUoíd1. Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:
2. Nome: Daiane dos Santos Assinatur^r^
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Classificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 17/2026equiplano

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei

ífi ^ ■
i a ”rT' 1 f>'rio t' ríF- 'láiV

in; .-tnr•: i. tn.VlC': 0--iiy.'.;;.'r;ií^
Lotf 10 ~

rORIíí
■r-r

2.257,00

1 27454 BOLA DE FUTEBOL

DE CAMPO

8 gomos, oficial laminado PU construção Termotec Câmara 6D camada interna, neogel, 0 Absorção de água miolo cápsula SIS com 3,2cm - Peso 410 -
450G - Circunferência 68-70cm. Marca de referência: Pênalty.
Apresentar amostra.

UN 20.0000 Classificado iiaosoo" ?penalty 2.257,00

VALOR TOTAL! 2.257,00

Emitido por: «Equiplano», na versão: 1
11/05/2026 14:51:48
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O Provável Excesso de Arrecadação por Conta de Receita, de acordo

com o inciso 11 e § 3“ do artigo 43 da Lei Federal n“ 4.320/64,
conforme demonstrativo a seguir:

Cargo: Médico temporário
Classificaçap Nome do Candidato

190 GEORGE WILLIAN XAVIER DA ROSA GÕTZ

Cargo: Professor temporárioConta da receita

Receita Descrição Valor Classificação Nome do Candidato

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DOS

ESTADOS E DF E DE SUAS ENTIDADES - 237.500,00
PRINCIPAL

18“ CARLA KUROVSKI
2.4.2.2.99.0.1.01.00.00.00.00

19“ JULIANA WBEIRO GROSSL

REMUNERAÇÃO DEPOSITO BANCARIO GERAL -
PRINCIPAL

Transferência especial dã união ^
PRINCIPAL

transferências de convênios da união

DESTINADAS A PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO - 3.686.183,05
PRINCIPAL

1.3.2.1.01.1.1.01.00.00.00.00 1.456,79
Prefeitura Municipal de Píên/Estado do Paraná, em 14 de maio de

2026.1.7.1.9.57.0.1.00.00.00.00.00 126.500,00

2.4.1.4.51.0.1.00.00.00.00.00 MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalTOTAL 4.051.639,84

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
O Superávit do exercício anterior por Fonte.de Recurso, de acordo

com o inciso I e § 2° do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64,
conforme demonstrativo a seguir: Publicado por:

Solange de Fátima Senn
Código Identificador:C97451Bl

Conta da receita

Receita Descrição Valor

Repasse Estadual - Inc. Liberdade Assistida c Prestação de Serviço à
Comunidade

835 41.415,09

(secretaria DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTINTO DE ATA -154/2026 A 171/2026-.

1062 Recursos não vinculados da ci de impostos - Recursos Saúde 1.227,82

TOTAL 42.642,91

{extrato de ATAÊ

[ATAS 154/2026 A 171/2026J

TOTAL GERAL DOS RECURSOS 4.111.282,75
rtigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

oderadas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1587/2025 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.“

1598/2025 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026,

no que couber.

\

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 017/2026
Objeto: Registro de preços visando futura e eventual aquisição de
materiais esportivos para atender as demandas das secretarias
municipais,

1^^. COMERCIO E ATACADO EPP, pessoa Jurídica inscrita no

CNPJ sõb o n“ 35.436.095/0001-75, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 44.185,00 (quarenta e quatro mil e cento e oitenta e cinco

reais).

REGÍS. COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA, {pessoa jurídica
inscrita no COTJ sob o n“ 79.912.788/0001-62, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 5.293,86 (cinco mil e duzentos e noventa e três

reais e oitenta e seis centavos).
sICS ESPORTE COMERCIO MATERIAL ESPORTIVO LTDÃç
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 20.525.422/0001-98,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 11.927,34 (onze mil e

novecentos e vinte e sete reais e trinta e_quatro centavos).
ylGTOR LAZARINO. OZORIO peásoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n° 35.569.716/0001-99, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

2.257,00 (dois mil e duzentos e cinquenta e sete reais).

Q^UNA,ALVES DE SOUZA ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n° 26.176.661/0001-66, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

10.605,70 (dez mil e seiscentos e cinco reais e setenta centavos).
TS CQMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, pessoa jurídica
iiTscrita no CNPJ sob o n° 64.259.058/0001-37, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).
éB COMÉRCIO DE LIVROS E BRINQUEDOS BOFF LTDA
tóE,-5pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 01.669.984/0001- 60,’
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.049,90 (hum mil e
quarenta e nove reais).

ÉÊNIX DO BRASIL SPPRTS.,LTDA^ pessoa jurídica inscrita no

CNPJ soi) 0 n“ 41.227.145/00Ó1-07, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 6.920,15 (seis mil e novecentos e vinte reais e quinze

j,centavos). )
kÒUROFLEX COMERCIAL LTDA,'- pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n“ 55.391.431/0001-18, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 9.450,00 (nove mil e quatrocentos e cinquenta reais).

Artigo 4“ - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 14 de maio de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-sé e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador:B22F5D3E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 023/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

.4 '

TESTE SELETIVO N“ 01/2025

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

EDITAL 023/2026 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2025 -

Edital n° 001/2025, homologado pelo Edital 016./2025 de 17 de

novembro de 2025,

RESOLVE:

Convocar o (a) candidato (a) a seguir relacionados para comparecer na

Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do

Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR, a partir
do dia 14 de maio de 2026, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00

às 17:00 para apresentação de documentos e para realização da

avaliação médica pré-admissional:
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gV^INHA-‘UTILÍDÃpES LTDA;'pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o' n° 58i42d .861/0001-23, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

..73.534,00. (setenta e três mil e, quinhentos e trinta e quatro reais).
ÍNAÍZ & SILVAXTDA,-pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

28.636.965/0001-94, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

8.274,00 (oito mil e duzentos e setenta e quatro reais).

ÇAPELARIA são bento . LTDA,j'fpessoa jurídica inscrita
CNPJ^sob o n° 07.634.816/0001-16, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 19.097,50 (dezenove mil e noventa e sete reais e cinquenta
centavos).

EGS'COMERCIO DE BRINQUEDOS,-pessoa jurídica inscrita no

CNPj sob ò n° 22.025.872/0001-47, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 21.398,00 (vinte e um mil e trezentos e noventa e oito

reais).

CORMED'.WINNERLTDA,^pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 52.890.701/0001-47, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

1.360,00 (um mil e trezentos e sessenta reais).
fiGÍA; DA,COSTA; ESPORTES-LTDA ME,:pessoa jurídica inscrita

nò CNPJ sob 0 n“ 19.444.651/0001-07, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 28.884,00 (vinte e oito mil e oitocentos e oitenta e quatro
reais).

^KiS;''ARTIGOS ESPORTIVOS LTDAf pessoa jurídica inscrita no

CNPJ'sob ó n° 19.444.651/0001-07, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 231,00 (duzentos e trinta e um reais).
PARQUES INDÚSTRIA COMÉRCIO E MANÚTENÇÃO É

í^i«QUES E ARTEFATOS DE IMUETAXXTPA-:- ME, pessoa
jurídica inscrita ho CNPJ’sob 0 n° 68.723.998/0001-96', vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 14.016,00 (quatorze mil e dezesseis

reais).

E^TONINI ÇÇMERCIO E SERVIÇOS LTDA} pessoa jurídica
inscrífá no CNPJ sob o n“ 58.545.693/0001-88, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da trhnsparência, resultando

no valor totál de R$ 4.845,00 (quatro mil e oitocentos e quarenta e
cinco reais).

Pjên^R, 13:de maio de 2026. ;!]

M/ifÇO/y GROSSKQPF fi
rPfêféitq^Municipal'

Fiscal Administrativo:

preços visando futura e eventual aquisição de materiais esportivos
para atender as demandas das secretarias municipais”, e ADJUDICA

0 objeto em favor das seguintes empresas:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n° 79.390.530/0001-43, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 1.478.533,50 (um milhão e quatrocentos e setenta e oito

mil e quinhentos e trinta e três reais e cinquenta centavos).

SIMOCAL COMERCIO E TRANSPORTE LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 42.968.249/0001-35, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor totâl de R$ 281.244,00 (duzentos e oitenta e um mil e

duzentos e quarenta e quatro reais).

BRITAGEM fragosos LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n“ 76.378.793/0001-49, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

693.900,00 (seiscentos e noventa e três mil e novecentos reais).

no

Piên/PR, 13 de maio de 2026.

MAÍCON GROSSKQPF

Prefeito Munieipal

Publicado po;
Thais Decker de Souzq-

Código Identificador: 13108594

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 536, DE 11 DE MAIO DE 2026.

PORTARIA N“ 536, DE 11 DE MAIO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda 0 disposto no Título III, Capítulo 111 da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 15 de junho a 14 de julho de
2026, ao servidor Público Andson Mayesk Costa Nunes, portador da
cédula de identidade civil com RG n° 5,***.***.*/pR matrícui?,., -

funcional n° 4766287, ocupante do cargo Público de Psicólogo.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.

r'' >

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE EDUCAÇAO Daianc dos Santos

Alexandra Aparecida da Cruz
Laurindo

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Piên/PR, 11 de maio de 2026.Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação, podendo
ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.

^ Datijle.assinatura: .11 de maio de 2026. ;
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Adtninistração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Idéntificador:9AB85CE2
Coórdenação de Contratos.
Compras e Licitações

^ , -Publiçado por: ,
CÍhais-Becker-de'Soúzaf/

Cmligõ_Identificador:271C6B2Í
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N” 539, DE 11 DE MAIO DE 2026.

PORTARIA N” 539, DE 11 DE MAIO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

• N“ 027/2026

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas ■ atribuições legais, HOMOLOGA 0 PREGÃO
ELETRÔNICO N“ 027/2026, o qual tem como objeto a “Registro de

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no usò de

suas atribuições legais conferidas pelo Decretó 146/2025,
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